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LEITURA: COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE VA-
RIADOS GÊNEROS DISCURSIVOS. AS CONDIÇÕES DE 
PRODUÇÃO DE UM TEXTO E AS MARCAS COMPOSI-
CIONAIS DE GÊNEROS TEXTUAIS DIVERSOS. TEXTU-
ALIDADE: COESÃO, COERÊNCIA, ARGUMENTAÇÃO E 

INTERTEXTUALIDADE

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo 

o seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habi-
lidade é essencial e pode ser um diferencial para a realização de 
uma boa prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpre-
tação?

A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 
forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um 

tempo que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no tex-
to ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, 

mas podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora 
é feliz. 

Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para 

que facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. 

Ela pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente ima-
gens, fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada 
ao subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode 
deduzir de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determi-
nado texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido es-
tabeleça uma relação com a informação já possuída, o que leva 
ao crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja 
uma apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteú-
do lido, afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura ana-
lítica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de no-

tícias (e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações or-

tográficas, gramaticais e interpretativas;
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- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 
polêmicos;

- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 
qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é ten-

tar compreender o sentido global do texto e identificar o seu 
objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objeti-

vo e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa 
e mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção 

os enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vo-
cabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, me-
lhora nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensan-
tes, além de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de 
memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclu-
são do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a 
identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as 
ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou 
explicações, que levem ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um sig-
nificado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao tex-
to, e nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuida-
dos com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pra-
ticamente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é 
condição essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, 
começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um tex-
to: reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perce-
beram que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente 
o que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informa-
ções ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem 
dos cães, a associação entre eles e os seres humanos, a dissemi-
nação dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre 
cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio 
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou 
expressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha 
um novo sentido, gerando um efeito de humor.
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Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou sa-
tírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, 

o resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem pla-

neja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. 
No livro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de 
Assis, a personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao 
longo da vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade 
sem sucesso. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A 
ironia é que planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou 
famoso após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos 

textos literários quando o leitor, a audiência, tem mais informa-
ções do que tem um personagem sobre os eventos da narrativa e 
sobre intenções de outros personagens. É um recurso usado para 
aprofundar os significados ocultos em diálogos e ações e que, 
quando captado pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia 
ou mesmo comédia, visto que um personagem é posto em situ-
ações que geram conflitos e mal-entendidos porque ele mesmo 
não tem ciência do todo da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo 
o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil 
aparecer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por 
exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da 
história irão morrer em decorrência do seu amor. As persona-
gens agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus 
objetivos, mas a plateia já sabe que eles não serão bem-suce-
didos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que 

pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de 
humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compar-
tilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em 
ocorrer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há 
as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito 
cômico; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, fre-
quentemente acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos 
em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o 
texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimen-
to profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.
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FUNDAMENTOS DA FILOSOFIA: REFLEXÃO FILOSÓFICA

Etimologicamente, a palavra “filosofia” é formada pelas pala-
vras gregas philos e sophia, que significam “amor à sabedoria”.

Filósofo é o amante da sabedoria. Porém, este significado, dura 
na história pouco tempo. Em Heródoto, em Tucídides, talvez nos 
pré-socráticos, uma ou outra vez, durante pouco tempo, tem este 
significado primitivo de amor à sabedoria. Imediatamente, passa a 
ter outro significado: significa a própria sabedoria. Assim, já nos pri-
meiros tempos da autêntica cultura grega, filosofia significa, não o 
simples afã ou o simples amor à sabedoria, mas a própria sabedoria.

O verbo filosofar pode ser usado com significados distintos:
a) mero sinônimo de pensar, significado bastante amplo para 

os fins deste estudo; 
b) sinônimo de saber viver conforme a virtude, isto é, filosofar 

é viver com sabedoria, ideia que se aproxima mais do que será fo-
cado; 

c) filosofia propriamente dita, originária com mais força na Gré-
cia em torno dos séculos VI a V a.C., quando se começou a repen-
sar a natureza, o ser humano e as divindades sob uma perspectiva 
crítica.

A profundidade das discussões filosóficas fica bem compreen-
dida no início da obra O Mundo de Sofia, de Josteein Gaarder:

“O melhor meio de se aproximar da filosofia é fazer perguntas 
filosóficas: como o mundo foi criado? Será que existe sentido por 
detrás do que ocorre? Há vida depois da morte? Como podemos 
responder a estas perguntas? E, principalmente: como devemos vi-
ver? Essas perguntas têm sido feitas pelas pessoas de todas as épo-
cas. Não conhecemos nenhuma cultura que não tenha perguntado 
quem é o ser humano e de onde veio o mundo.

Basicamente, não há muitas perguntas filosóficas para se fazer.
Já fizemos algumas das mais importantes. Mas a história nos 

mostra diferentes respostas para cada uma dessas perguntas que 
estamos fazendo. É mais fácil, portanto, fazer perguntas filosóficas 
do que respondê-las. Da mesma forma, hoje em dia cada um de nós 
deve encontrar a sua resposta para estas perguntas.

[...] Mesmo que seja difícil responder a uma pergunta, isto não 
significa que ela não tenha uma e só uma resposta certa”.

O saber filosófico é apenas uma entre as muitas espécies de sa-
beres, que não merecem ser desmerecidos. Quer dizer, o ser huma-
no pode obter diversas espécies de conhecimento, destacando-se: 

a) conhecimento empírico ou sensorial, que se dá pelos senti-
dos, pela percepção física dos objetos materiais; 

b) conhecimento lógico ou intelectual, que se obtém pelo ra-
ciocínio, no sentido de que a combinação dos dados permite anali-
sar, comparar, articular e unir, gerando conceitos, definições e leis 
indispensáveis ao entendimento da realidade (predominantemen-
te, é este o tipo de conhecimento buscado pelos filósofos, embora 
alguns tenham se valido do conhecimento empírico); 

c) conhecimento de fé, que se dá pela crença. Descartes e filó-
sofos como Galileu Galilei colocaram em dúvida as verdades abso-
lutas de cada uma destas espécies de conhecimento

. A partir daí passou a ser necessário testar a verdade dos co-
nhecimentos, o que somente seria possível pela correção do racio-
cínio. Neste sentido, é correto o raciocínio que expressa um juízo 
positivo ou negativo racionalmente válido.

Por sua vez, o raciocínio pode ser: 
a) indutivo, que parte de casos particulares para concluir uma 

verdade geral ou universal (ex: ferro, ouro, cobre e prata conduzem 
eletricidade, logo, metais conduzem eletricidade), muito utilizado 
nas ciências experimentais; 

b) dedutivo, que parte de uma lei universal considerada váli-
da para um certo conjunta aplicando-a a casos particulares desse 
conjunto (ex: todo homem é mortal, Sócrates é homem, Sócrates 
é mortal). 

A verdade da conclusão do raciocínio baseia-se na verdade 
contida nas proposições e nas premissas: se elas forem falsas (de-
nominadas falácias), a conclusão será falsa.

Estabelecidas estas premissas, parte-se para um estudo histó-
rico-filosófico apto a nos fazer compreender algumas das premissas 
da filosofia:

“Durante um longo período da história grega, a mitologia cons-
tituiu a fonte exclusiva de explicação para a existência do homem 
e da organização do mundo. As interpretações imaginárias criadas 
por ela foram adquirindo autoridade pelo fato de serem antigas. 
As divindades constituíam as personagens que, pelas divergências, 
intrigas, amizades e desejos de justiça, explicavam tanto a nature-
za humana como os resultados das guerras e os valores culturais. 
Nesse sentido, a linguagem do mito esconde interesses de classes 
e pode ser manipulada por aqueles que detêm o poder. Ela impõe 
comportamentos morais à comunidade e uma hierarquia de puni-
ções para aqueles que não o seguem”. Quando o mito se tornou in-
suficiente para explicar os fenômenos sociais, surge a necessidade 
de novos conceitos culturais, os quais devem ser baseados na razão. 
Assim, a filosofia vem para permitir o uso da razão para que se com-
preendesse a verdade universal, questionando-se os paradigmas 
postos e quebrando a insegurança e o temor que era incutido na 
humanidade pelos mitos.

Justamente pela força que o aspecto mítico tinha na vida em 
sociedade que nas premissas da filosofia se voltou atenção aos fe-
nômenos naturais. Pelo mito, cada fenômeno natural era a manifes-
tação da ira divina ou de sua satisfação. A filosofia despe- se de tais 
interpretações culturais e manifesta-se com autonomia e por suas 
próprias leis, deixando a natureza falar por si mesma.

Assim, os primeiros filósofos que surgiram podem ser chama-
dos de filósofos da natureza, os quais acreditavam que por trás de 
toda transformação da natureza estaria uma substância básica, 
pensamento este defendido na tentativa de compreender a nature-
za sem a necessidade dos mitos6.

Os primeiros filósofos da natureza são conhecidos como filóso-
fos de Mileto, uma colônia grega na Ásia Menor. Tales considerava 
que a água era a origem das coisas; Aneximandro acreditava que o 
mundo era apenas um dos muitos mundos que surgem de alguma 
coisa e se dissolvem de alguma coisa chamada infinito (não era uma 
substância determinada); Anaxímenes tinha a crença de que o ar ou 
o sopro de ar era a substância básica de todas.

Após, Parmênides defendeu que tudo sempre existiu, que nada 
pode surgir do nada e que nada poderia ser diferente do que é (re-
jeitava a transformação). Na mesma época, Heráclito confiava que 
tudo está em movimento e nada dura para sempre (não se pode en-
trar duas vezes no mesmo rio). Logo, pensavam de maneira oposta, 
pois o primeiro não confiava nos sentidos, o segundo sim; o primei-
ro não acreditava na transformação, o segundo sim. Para resolver 
o impasse, Empédocles propôs que não se podia defender que há 
um único elemento primordial que origina as coisas da natureza, 
defendendo que nela se faziam presentes quatro elementos básicos 
(terra, ar, fogo e água).
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Também buscando solucionar os impasses desta discussão, 
Anaxágoras defendeu a presença de uma infinidade de partículas 
minúsculas na natureza. Os últimos dois filósofos acreditavam tam-
bém em elementos de ligação entre os elementos naturais, que 
seriam sentimentos: Para Empédocles, o amor; para Anaxágoras, 
a inteligência. O último filósofo da natureza, Demócrito, concorda-
va com a transformação constante da natureza e supôs que todas 
as coisas eram constituídas por uma infinidade de microsubstân-
cias, cada qual eterna e imutável, chamando-as de átomos (o pen-
sador se aproximou do que se descobriu posteriormente, do que 
conhecemos hoje); mas também acreditava que a alma humana era 
composta de átomos, isto é, a própria consciência do homem, não 
sendo então imortal.

“Com o surgimento da política democrática nas cidades-esta-
dos, a filosofia passa a ser praticada não como procura da verdade, 
mas como um ensino útil para os líderes políticos fazerem valer os 
seus pontos de vista nas discussões públicas”9. A partir deste mo-
mento, a maioria dos filósofos passou a se concentrar na natureza 
humana, não na natureza das coisas. O primeiro grande filósofo 
desta nova fase foi Sócrates, que foi professor de

Platão, o qual, por sua vez, ensinou Aristóteles.
Embora Sócrates nunca tenha escrito uma linha com seus pen-

samentos, ficou marcado como uma das maiores influências filosó-
ficas do mundo e é conhecido mesmo pelos que pouco sabem de 
filosofia, principalmente por seu fim trágico (foi condenado à morte 
por seus pensamentos). Sócrates não queria ensinar às pessoas o 
que ele pensava, mas queria ensiná-las a pensar: daí sua máxima 
“só sei que nada sei”. Sócrates impulsionava as pessoas a utilizarem 
a razão, logo, foi um racionalista convicto. Acreditava na consciência 
humana guiada por esta razão, levando as pessoas a agirem corre-
tamente.

Platão, inspirado por seu mestre Sócrates, transpôs ao papel di-
versos de seus pensamentos, mas também elaborou suas próprias 
ideias. Em destaque, investigou a relação entre eterno e imutável, 
tanto na natureza quando na moral humana. No mundo material, 
defendeu a fruição das coisas (tudo flui) e a propagação destas coi-
sas pela natureza humana depende de uma ideia pré-estabelecida: 
“Platão acreditava numa realidade autônoma por trás do mundo 
dos sentidos. A esta realidade deu o nome de mundo das ideias. 
Nele estão as imagens padrão, as imagens primordiais, eternas e 
imutáveis, que encontramos na natureza. Esta notável concepção 
é chamada por nós de a teoria das ideias de Platão”. No aspecto 
moral, Platão defendeu a imortalidade da alma, que seria a morada 
da razão.

Aristóteles, por mais que fosse discípulo de Platão, mudou seu 
pensamento em muitos aspectos. Enquanto cientista, saiu ao en-
contro da natureza e a estudou, acreditando que seus sentidos po-
deriam lhe fornecer uma percepção do conhecimento, questionan-
do a teoria das ideias de Platão e fornecendo com base em critérios 
lógicos uma nova concepção do mundo natural (inclusive com a 
clássica divisão animal, vegetal e mineral).

Enquanto filósofo, pode ser colocado como um dos principais 
filósofos morais da história da humanidade, razão pela qual voltará 
a ser estudado no tópico 4. Além do aspecto moral, Aristóteles co-
locava o homem enquanto ser político, tanto que defendeu a con-
cepção de dimensões de justiça (estudada a título introdutório no 
tópico anterior).

A partir de movimentos como o helenismo e, principalmente, 
o estoicismo, a filosofia saiu das fronteiras gregas e adquiriu um 
caráter global. Inicialmente, passou para Roma, onde Cícero des-
pontou como um dos principais pensadores. Influenciado pela pró-
pria estrutura do Império Romano, Cícero trabalhou sua filosofia no 
modelo da República, estudando o que seria o governante ideal. 
Logo, também foi um filósofo moral, pois ao estabelecer o conceito 
de governante ideal traçou as principais virtudes que um homem 
deveria possuir.

O Império Romano ruiu e abriu espaço para o início da Idade 
Média, na qual o pensamento filosófico predominante foi o cris-
tianismo. O primeiro pensador deste período foi Santo Agostinho, 
que “explicava que Deus havia criado o mundo a partir do nada, e 
este é um ensinamento da Bíblia. [...] Para Agostinho, antes de Deus 
ter criado o mundo, as ideias já existiam dentro de Sua cabeça. Ele 
atribuiu a Deus as ideias eternas e com isto salvou a concepção pla-
tônica das ideias eternas. [...] Isto também mostra que Agostinho 
e muitos outros membros do clero se esforçavam ao máximo par-
ra conciliar o pensamento grego com o judeu”. Agostinho também 
dividiu os homens em dois grupos, os redimidos e os condenados, 
conforme a vontade divina no julgamento das ações humana (as-
sim, o homem seria responsável por seus atos). O segundo pensa-
dor deste período foi Santo Tomás de Aquino, que em sua Suma Te-
ológica desenvolveu um amplo estudo do pensamento cristianista 
e assim discutiu premissas filosóficas tradicionais como as virtudes 
morais, os fundamentos do Direito, a consciência humana, a ação 
racional, etc.

O movimento que se seguiu com o fim da Idade Média foi o 
Renascimento. Os cidadãos da época do Renascimento começaram 
a se libertar dos senhores feudais e do poder da Igreja, ao mesmo 
tempo em que redescobriram a cultura grega. O renascimento vi-
sou propiciar uma nova visão do homem e de seu valor, de forma 
que o homem passa a ser visto como algo infinitamente grande e 
poderoso. Logo, a marca do Renascimento é um antropocentrismo 
individualista. No Renascimento surgiram as premissas de toda uma 
evolução tecnológica, com pensadores como Galileu, Copérnico e 
Isaac Newton. Em meio a tantas novas teorias e descobertas, o Re-
nascimento trouxe uma nova concepção de Deus muito diferente 
da defendida na Idade Média.

Após o Renascimento, veio a Reforma
A Revolução Luterana, nomenclatura mais adequada que a 

usual, que é de Reforma, eis que Lutero alterou em sua tese a tota-
lidade das raízes do cristianismo, notadamente as já afirmadas por 
Santo Tomás de Aquino e Aristóteles, em especial a de que a fé seria 
um ato do intelecto, logo, associada à filosofia, pois para Lutero a fé 
associa-se somente à teologia, não à filosofia.

Ela se deu em 1518, quando acontece a famosa “Disputa de 
Heidelberg”, na qual Lutero apresenta 28 teses para corroborar as 
outras 95 publicadas no ano anterior. Ao Lutero afirmar que a ra-
zão filosófica e o Magistério são falíveis e, possivelmente, errados, 
abre-se as portas para um novo processo de interpretação da teolo-
gia cristã. À Reforma seguiu a Contra-Reforma, buscando restaurar 
premissas da Idade Média e recolocar a Igreja no centro do Poder.

Mais adiante no processo histórico, o Iluminismo, como o pró-
prio nome diz, veio conceder luzes ao pensamento filosófico com 
seus diversos pensadores. Todos eles, acima de tudo, questionavam 
a estrutura político-social do absolutismo e focavam seu pensamen-
to numa estrutura mais justa de Estado, explicando também os fe-
nômenos sociológicos que cercam a sua formação.

Como marcos, o Iluminismo têm: a revolta contra as autorida-
des, o racionalismo, o pensamento do Iluminismo, o otimismo cul-
tural, o retorno à natureza, o cristianismo humanista e os direitos 
humanos. “Os filósofos iluministas diziam que somente quando a 
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razão e o conhecimento se tivessem difundido entre todos é que a 
humanidade faria grandes progressos. Era apenas uma questão de 
tempo para que desaparecessem a irracionalidade e a ignorância e 
surgisse uma humanidade iluminada, esclarecida. Este pensamento 
dominou a Europa ocidental até há poucas décadas. Hoje não esta-
mos assim tão convencidos de que o progresso do conhecimento 
leva necessariamente a melhores condições de vida. Mas esta críti-
ca da ‘civilização’ já tinha sido feita pelos próprios filósofos do Ilumi-
nismo”. Inúmeros foram os filósofos relevantes em cada um destes 
movimentos históricos, mas para os fins desta proposta de estudo, 
devemos depreender: filosofia não é a discussão isolada e unânime 
de aspectos determinados, mas sim um complexo de discussões 
que se propagam no curso da história, adquirindo novas perspec-
tivas, as quais repousam sobre as questões mais essenciais da exis-
tência humana: como deve ser visto o espaço em que o homem 
vive, tanto o social quanto o natural; como a existência do homem 
deve ser encarada; o que impulsiona o homem a ser quem é; qual 
o tipo de sociedade deve ser construída para que o homem viva 
adequadamente. Enfim, são incontáveis as controvérsias postas nos 
debates filosóficos e até hoje é difícil defender concepções únicas 
ou unânimes. Contudo, filosofia é mais do que fornecer respostas: 
é promover discussões. Questionar, assim, é mais importante do 
que responder.

Estudadas as premissas da filosofia geral, isto é, compreendi-
dos os principais aspectos de seu fundamento, vale encerrar este 
tópico com o estudo dos fundamentos da filosofia do direito, que 
é uma das principais áreas de filosofia aplicada a um campo espe-
cífico.

A área da filosofia do direito que estuda a ética é conhecida 
como axiologia, do grego άξιος “valor” + λόγος “estudo, tratado”.

Por isso, a axiologia também é chamada de teoria dos valores.
Daí valores e princípios serem componentes da ética sob o 

aspecto da exteriorização de suas diretrizes. Em outras palavras, a 
mensagem que a ética pretende passar se encontra consubstancia-
da num conjunto de valores, para cada qual corresponde um postu-
lado chamado princípio.

De uma maneira geral, a axiologia proporciona um estudo dos 
padrões de valores dominantes na sociedade, que revelam princí-
pios básicos. Valores e princípios, por serem elementos que permi-
tem a compreensão da ética, também se encontram presentes no 
estudo do Direito, notadamente desde que a posição dos juristas 
passou a ser mais humanista e menos positivista (se preocupar mais 
com os valores inerentes à dignidade da pessoa humana do que 
com o que a lei específica determina).

Os juristas, descontentes com uma concepção positivista, esta-
dística e formalista do Direito, insistem na importância do elemento 
moral em seu funcionamento, no papel que nele desempenham a 
boa e a má-fé, a intenção maldosa, os bons costumes e tantas ou-
tras noções cujo aspecto ético não pode ser desprezado. Algumas 
dessas regras foram promovidas à categoria de princípios gerais 
do direito e alguns juristas não hesitam em considerá-las obrigató-
rias, mesmo na ausência de uma legislação que lhes concedesse o 
estatuto formal de lei positiva, tal como o princípio que afirma os 
direitos da defesa. No entanto, a Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro é expressa no sentido de aceitar a aplicação dos 
princípios gerais do Direito (artigo 4°).

É inegável que o Direito possui forte cunho axiológico, diante 
da existência de valores éticos e morais como diretrizes do orde-
namento jurídico, e até mesmo como meio de aplicação da nor-
ma. Assim, perante a Axiologia, o Direito não deve ser interpretado 
somente sob uma concepção formalista e positivista, sob pena de 
provocar violações ao princípio que justifica a sua criação e estru-
turação: a justiça.

Neste sentido, Montoro entende que o Direito é uma ciência 
normativa ética: “A finalidade do direito é dirigir a conduta humana 
na vida social. É ordenar a convivência de pessoas humanas. É dar 
normas ao agir, para que cada pessoa tenha o que lhe é devido. É, 
em suma, dirigir a liberdade, no sentido da justiça. Insere-se, por-
tanto, na categoria das ciências normativas do agir, também deno-
minadas ciências éticas ou morais, em sentido amplo. Mas o Direito 
se ocupa dessa matéria sob um aspecto especial: o da justiça”.

A formação da ordem jurídica, visando a conservação e o pro-
gresso da sociedade, se dá à luz de postulados éticos. O Direito 
criado não apenas é irradiação de princípios morais como também 
força aliciada para a propagação e respeitos desses princípios.

Um dos principais conceitos que tradicionalmente se relaciona 
à dimensão do justo no Direito é o de lei natural. Lei natural é aque-
la inerente à humanidade, independentemente da norma imposta, 
e que deve ser respeitada acima de tudo.

O conceito de lei natural foi fundamental para a estruturação 
dos direitos dos homens, ficando reconhecido que a pessoa huma-
na possui direitos inalienáveis e imprescritíveis, válidos em qual-
quer tempo e lugar, que devem ser respeitados por todos os Esta-
dos e membros da sociedade.

O Direito natural, na sua formulação clássica, não é um conjun-
to de normas paralelas e semelhantes às do Direito positivo.

Mas é o fundamento do Direito positivo. É constituído por 
aquelas normas que servem de fundamento a este, tais como: 
“deve se fazer o bem”, “dar a cada um o que lhe é devido”, “a vida 
social deve ser conservada”, “os contratos devem ser observados” 
etc., normas essas que são de outra natureza e de estrutura dife-
rente das do Direito positivo, mas cujo conteúdo é a ele transposto, 
notadamente na Constituição Federal.

Importa fundamentalmente ao Direito que, nas relações so-
ciais, uma ordem seja observada: que seja assegurada a cada um 
aquilo que lhe é devido, isto é, que a justiça seja realizada.

Podemos dizer que o objeto formal, isto é, o valor essencial, do 
direito é a justiça.

No sistema jurídico brasileiro, estes princípios jurídicos funda-
mentais de cunho ético estão instituídos no sistema constitucional, 
isto é, firmados no texto da Constituição Federal. São os princípios 
constitucionais os mais importantes do arcabouço jurídico nacio-
nal, muitos deles se referindo de forma específica à ética no setor 
público. O mais relevante princípio da ordem jurídica brasileira é 
o da dignidade da pessoa humana, que embasa todos os demais 
princípios jurídico-constitucionais (artigo 1°, III, CF).

Claro, o Direito não é composto exclusivamente por postulados 
éticos, já que muitas de suas normas não possuem qualquer cunho 
valorativo (por exemplo, uma norma que estabelece um prazo de 
10 ou 15 dias não tem um valor que a acoberta).

Contudo, o é em boa parte.
A Moral é composta por diversos valores bom, correto, pru-

dente, razoável, temperante, enfim, todas as qualidades esperadas 
daqueles que possam se dizer cumpridores da moral.

É impossível esgotar um rol de valores morais, mas nem ao me-
nos é preciso: basta um olhar subjetivo para compreender o que se 
espera, num caso concreto, para que se consolide o agir moral bom 
senso que todos os homens possuem (mesmo o corrupto sabe que 
está contrariando o agir esperado pela sociedade, tanto que escon-
de e nega sua conduta, geralmente).

Todos estes valores morais se consolidam em princípios, isto é, 
princípios são postulados determinantes dos valores morais consa-
grados.

Segundo Rizzatto Nunes, “a importância da existência e do 
cumprimento de imperativos morais está relacionada a duas ques-
tões: 
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A CAPITANIA DE MATO GROSSO NO PERÍODO COLO-
NIAL. A OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO; AS ESTRUTURAS 
DO PODER COLONIAL;  AS FRONTEIRAS COLONIAIS; 

ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS. A PROVÍNCIA DE 
MATO GROSSO E O IMPÉRIO BRASILEIRO: . A CRISE 

DA MINERAÇÃO E A ECONOMIA DE MATO GROSSO; A 
RUSGA; A GUERRA DA TRÍPLICE ALIANÇA; ESCRAVIDÃO 
E RESISTÊNCIA. A INSTALAÇÃO DA REPÚBLICA E O ES-
TADO DE MATO GROSSO: CARACTERÍSTICAS ECONÔ-

MICAS E POLÍTICAS DO ESTADO DURANTE A PRIMEIRA 
REPÚBLICA. O ESTADO DE MATO GROSSO E A ERA VAR-
GAS. O MILITARISMO NO BRASIL ENTRE 1964 E 1984 E 
O ESTADO DE MATO GROSSO:  CARACTERÍSTICAS ECO-
NÔMICAS E POLÍTICAS DO ESTADO DURANTE O MILI-

TARISMO; A DIVISÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO; A 
COLONIZAÇÃO DO NORTE;  A REDEMOCRATIZAÇÃO E O 

ESTADO DE MATO GROSSO: A NOVA REPÚBLICA

Período Colonial 
Os bandeirantes: escravidão indígena e exploração do ouro; 
No início da colonização, na Capitania de São Vicente, os 

engenhos de açúcar prosperaram. Entretanto, esse empreendi-
mento não resistiu perante o polo açucareiro do Nordeste.

Durante o século XVII, o limite territorial entre Portugal e Es-
panha, estabelecido pelo Tratado de Tordesilhas, deixou de fazer 
sentido. O território português, limitado ao litoral e ao sertão 
nordestino, foi ampliado graças a diversos fatores. 

O bandeirantismo foi o conjunto de ações empreendidas 
pelos habitantes da Capitania de São Vicente rumo ao interior; 
habitantes da Vila de São Paulo de Piratininga, capital de São 
Vicente, de onde partiam as expedições. Essa região era afastada 
das relações mercantilistas que uniam a Metrópole e a colônia. 
Os habitantes da Capitania de São Vicente foram os responsáveis 
pela exploração do interior do Brasil e contribuíram de forma 
decisiva para o crescimento territorial do Brasil.

Um tratado de limites, intitulado Tordesilhas, foi firmado 
dois anos depois do descobrimento da América, em 1494, pelo 
qual o mundo americano ficou dividido em duas partes, caben-
do a Portugal as terras que se situassem até 360 léguas a Leste 
das Ilhas de Cabo Verde, e cabendo à Espanha as do lado Oeste 
desse limite.

Entradas e Bandeiras
Entradas - organizadas pelo governo, tinham financiamento 

público, geralmente procuravam respeitar os limites do Tratado 
de Tordesilhas e a maioria das expedições realizadas partiam da 
capital do Brasil na época, Salvador, na Bahia ou até mesmo de 
Pernambuco. Se preocupavam mais com a prospecção do terri-
tório e de metais preciosos.

Bandeiras - expedições particulares e não respeitavam os li-
mites de Tordesilhas, geralmente partiam da Vila de São Paulo 
de Piratininga, na Capitania de São Vicente (hoje São Paulo). Se 
dedicavam também ao apresamento de índios para escravização.

O bandeirantismo prospector eram realizadas para a busca 
de metais e pedras preciosas. A busca de ouro era uma preocu-
pação constante da Coroa portuguesa. Os governadores da me-
trópole organizaram diversas expedições que foram chamadas 
de Entradas. Dentre as várias expedições realizadas em busca 
de ouro, destacam-se as realizadas por Fernão Dias Paes Leme, 
Borba Gato, Garcia Rodrigues Paes e Bartolomeu Bueno da Silva, 

o Anhanguera. Essas bandeiras penetraram o interior da região 
central do Brasil (Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso).

Já o bandeirantismo apresador era empreendido para apri-
sionar (alguns autores usam expressões como aprear, apresar ou 
mesmo cativar) os indígenas. Estes já habitavam ou fugiram das 
regiões litorâneas dominadas pelos portugueses. Essas bandei-
ras atacavam as aldeias ou as missões (reduções) jesuítas para 
escravizar os índios. Os indígenas capturados eram vendidos 
para as regiões açucareiras, mas eram sobretudo empregados 
nas plantações dos colonos paulistas. As bandeiras iniciaram-se 
ainda no final do século XVI e prosseguiram até meados do sé-
culo XVII.

As Descidas eram expedições realizadas pelos jesuítas bus-
cando índios para as suas missões ou reduções.

As primeiras incursões no território do Mato Grosso datam 
de 1525, quando Pedro Aleixo Garcia vai em direção à Bolívia, 
seguindo as águas dos rios Paraná e Paraguai. Depois, portugue-
ses e espanhóis são atraídos à região, devido aos rumores de que 
haveria muita riqueza naquelas terras, que ainda não estavam 
exploradas devidamente. Também vieram jesuítas espanhóis, 
que criaram Missões entre os rios Paraná e Paraguai, com o obje-
tivo de assegurar os limites de Portugal, já que as terras estavam 
nos limites da Espanha.

Exploração do ouro
Antônio Pires de Campos, foi primeiro bandeirante a dar no-

tícia sobre a região do Mato Grosso, que em 1718, explorou o 
ribeirão Mutuca e o rio Coxipó, até o encontro com o rio Cuiabá. 
Pires de Campos não encontrou ouro, somente índios.

A bandeira de Pascoal Moreira Cabral subiu o rio Coxipó-Mi-
rim, em 1718, para capturar índios Coxiponés. Com isso trava-
ram violento combate com esses índios e foram socorridos pela 
bandeira dos irmãos Antunes Maciel. Pascoal Moreira Cabral 
resolveu seguir para o Arraial de São Gonçalo Velho, ou Aldeia 
Velha, onde havia deixado alguns homens acampados. Eles en-
contraram pepitas de ouro quando alguns dos integrantes da 
bandeira lavavam pratos no rio. Estavam descobertas assim, no 
ano de 1719, as minas em território mato-grossense. Pascoal 
Moreira Cabral foi aclamado pelos mineiros como Guarda-Mor, 
com as funções de organizar o primeiro arraial, cobrar impostos 
em nome da Coroa portuguesa e estabelecer a justiça. Ou seja, 
comandava as funções administrativas e fiscais. 

Pascoal assinou a ata da fundação de Cuiabá no local co-
nhecido como Forquilha, em 8 de abril de 1719, às margens do 
Coxipó, de forma a garantir os direitos pela descoberta à Capita-
nia de São Paulo e Minas do Ouro. No entanto, a sua nomeação 
oficial, dada pelo Capitão-General da Capitania de São Paulo, só 
ocorreu em 26 de abril de 1723. 

Miguel Sutil, foi outro bandeirante que fez uma grande 
descoberta de ouro em 1722. Ele havia construído sua casa às 
margens do rio Cuiabá. Certo dia, em sua casa faltou açúcar, de 
forma que, pediu aos índios que lhe trouxessem mel, esses lhe 
trouxeram ouro. Eis que havia sido encontrada uma das maiores 
jazidas auríferas do Brasil.

Com a descoberta das novas jazidas, a povoação inicial do 
Arraial da Forquilha foi se mudando gradativamente para a re-
gião do rio Cuiabá. A partir do córrego da Prainha, onde estavam 
as lavras do Sutil, uma cidade começou a se constituir, rumo ao 
porto.
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A fundação de Cuiabá: Tensões políticas entre os fundado-
res e a administração colonial

O arraial de Cuiabá, com a exploração do ouro, cresceu com 
a construção de casas, igrejas e atividades comerciais. Seus ha-
bitantes, na grande maioria, se dedicavam à mineração. Os pro-
dutos agrícolas de primeira necessidade, tais como arroz, feijão, 
mandioca, farinha de mandioca, milho, açúcar e cachaça eram 
fornecidos por duas localidades próximas a Cuiabá: Rio Abaixo 
(atual Santo Antônio de Leverger) e Serra Acima (atual Chapada 
dos Guimarães).

Assim desenvolveu-se um sistema abastecedor e de trans-
porte de pessoas, implementado quase que exclusivamente por 
meio dos rios, denominado de monções. Alguns trechos percor-
ridos por terra, entre as cabeceiras dos rios navegados, eram 
denominados de varadouros. As canoas e as bagagens eram car-
regadas no ombro dos índios ou dos africanos.  

As minas de Cuiabá distanciavam-se da Vila de São Paulo de 
Piratininga, sede da Capitania de São Paulo, a qual pertenciam. 
O acesso a legislação régia, a fiscalização na extração do ouro, 
a entrada de mercadorias e a saída do ouro estavam o controle 
dos próprios descobridores – os bandeirantes.

Com o objetivo de estender a administração portuguesa até 
as minas cuiabanas, o governador da capitania, Rodrigo Morei-
ra César de Menezes instalou-se em Cuiabá, entre novembro de 
1726 ao primeiro semestre de 1728.

Em 1º de janeiro de 1727, elevou Cuiabá a categoria de vila, 
intitulando-a Vila Real do Senhor Bom Jesus de Cuiabá. Uma das 
primeiras medidas de Rodrigo César em Cuiabá foi o aumento de 
impostos, o que afugentou muitos moradores da vila. O gover-
nador tratou de garantir a reprodução do modelo colonial em 
Cuiabá, com as seguintes medidas:

• Determinou que os impostos sobre o ouro não mais fos-
sem cobrados por capitação, instituindo o quinto.

• Ordenou que todo o ouro retirado das minas de Cuiabá 
deveria ser quintado junto à Casa de Fundição de São Paulo.

• Criou os postos de Provedor da Fazenda Real e Provedor 
dos Quintos, para cuidar das finanças.

• Criou o cargo de Ouvidor Geral das minas de Cuiabá, para 
cuidar da Justiça.

• Regularização da questão das terras, com as primeiras 
doações de cartas de sesmarias. 

As sesmarias eram extensões de terras doadas pelo rei, por 
meio dos capitães-generais, aos colonos que tivessem requeri-
dos, através de ofício, uma determinada porção de terra, a que 
chamavam “data”.

A fundação de Vila Bela da Santíssima Trindade e a criação 
da Capitania de Mato Grosso

A distância das minas do extremo Oeste da Capitania de 
São Paulo, fez com que Coroa portuguesa criasse uma nova ca-
pitania: a de Mato Grosso. Em 1746, por Carta Régia, Dom João 
V determinou a fundação de uma vila na região, para servir de 
ponto de apoio administrativo e militar aos garimpos no Vale do 
Guaporé.

Com a criação da capitania de Mato Grosso em 7 de maio de 
1748 e a nomeação do primeiro Capitão General, Dom Antônio 
Rolim de Moura, para consolidar a posse portuguesa na região, 
foi fundada a cidade de Villa Bela da Santíssima Trindade em 19 
de março de 1752. 

O governador recebeu uma série de instruções da Coroa 
portuguesa, como orientações no encaminhamento das ques-
tões regionais, as quais, destacamos as principais:

• Fundar a capital da nova Capitania no vale do rio Guaporé.
• Na capital da nova Capitania, construir a residência oficial 

dos capitães-generais.
• Fundar uma aldeia jesuítica para os índios mansos na Cha-

pada dos Guimarães.
• Incentivar a criação de gado (bovino e equino).
• Conceder privilégios e isenção de impostos àqueles que 

desejassem residir nas imediações da nova capital.
• Agir com muita diplomacia nas questões de fronteira, evi-

tando o conflito armado com os espanhóis.
• Tomar cuidado com os ataques dos índios bravios, espe-

cialmente os Paiaguá e Guaicuru.
• Proibir a extração e comercialização de diamantes.
• Incentivar a pesca no rio Guaporé.
• Informar sobre a viabilidade de comunicação fluvial com a 

Capitania do Grão-Pará.

A Coroa portuguesa tinha receio de perder territórios recém 
conquistados no extremo oeste da colônia, que, pelo Tratado de 
Tordesilhas não pertenciam a Portugal. No entanto já havia sido 
assinado, pelos reis de Portugal e Espanha, o Tratado de Madri 
(1750). Por ele, as terras ocupadas até então seriam respeitadas, 
legitimando-se as conquistas efetivadas pelos lusitanos, deter-
minando, pela Coroa portuguesa, a fundação de uma nova capi-
tal, no vale do rio Guaporé.

O nome do local onde foi fundada a vila, às margens do rio 
Guaporé era Pouso Alegre, no ponto mais ocidental do então 
reino português, escolhido como sede pelas condições de ter-
reno, solo e possibilidades de defesa. A escolha do nome vinha 
do costume colonial de designar por “Villa” a sede municipal e 
expressão de admiração pelo lugar - bela. 

Ao perder a condição de capital para Cuiabá, o município 
de Vila Bela passou a chamar-se Mato Grosso. A Lei Estadual nº 
4.014, de 29 de novembro de 1978, devolveu a denominação 
antiga ao município.

A escravidão negra em Mato Grosso
O escravo africano constituía-se num símbolo de poder dos 

colonizadores, assim, muitos elementos vindos da Europa adqui-
riam negros africanos para trabalhar na mineração, agricultura e 
junto aos serviços domésticos. Os escravos simbolizavam o po-
der e a opulência de um indivíduo. Quanto maior o número deles, 
mais importante seria o seu proprietário.

Em Mato Grosso, os negros africanos exerciam atividades di-
versas, que iam desde os trabalhos de mineração, passando pelos 
agrícolas, domésticas, condução de tropas, cargueiros e carretos. 
Aqueles ligados diretamente ao sistema produtivo rural, eram 
chamados de “escravos de eito”, moravam nas fazendas, residindo 
nas senzalas. Os ligados à venda da produção dos senhores eram 
chamados de “escravos de ganho” e residiam nos núcleos urba-
nos. Os senhores também alugavam os seus escravos a outros se-
nhores. Por fim, havia os “escravos domésticos”, que se dedicavam 
exclusivamente às tarefas das casas dos senhores.

O tratamento dado ao escravo – considerado uma merca-
doria – era revestido de extrema violência, sendo, por qualquer 
motivo, espancado. Foi devido a esses maltrato e ao desrespeito 
como eram tratados, que surgiram reações, marcadas por assas-
sinatos de feitores, de trabalhadores livres brancos e até mesmo 
de senhores.
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PRODUÇÃO DO ESPAÇO REGIONAL MATO-GROSSEN-
SE; ASPECTOS NATURAIS: CLIMA, SOLO, RELEVO, VE-
GETAÇÃO, HIDROGRAFIA E SUAS RELAÇÕES COM O 

USO DA BIODIVERSIDADE

O ESTADO DE MATO GROSSO
O Mato Grosso é uma das 27 unidades federativas do Brasil. 

Está localizado na região Centro-Oeste. Tem a porção norte de 
seu território ocupada pela Amazônia Legal, sendo o sul do estado 
pertencente ao Centro-Sul do Brasil. Tem como limites: Amazonas, 
Pará (N); Tocantins, Goiás (L); Mato Grosso do Sul (S); Rondônia e 
Bolívia (O). Ocupa uma área de 903.357 km², pouco menor que a 
Venezuela. Sua capital é Cuiabá.

As cidades mais importantes são Cuiabá, Várzea Grande, Ron-
donópolis, Barra do Garças, Sinop, Tangará da Serra, Cáceres, Co-
modoro, Primavera do Leste, Sapezal, Alta Floresta e Sorriso. Ex-
tensas planícies e amplos planaltos dominam a área, a maior parte 
(74%) se encontra abaixo dos 600 metros de altitude. Juruena, Te-
les Pires, Xingu, Araguaia, Paraguai, Rio Guaporé, Piqueri, São Lou-
renço, das Mortes e Cuiabá são os rios principais.

ESTADOS LIMÍTROFES:
Ao norte: Amazonas e Pará; A leste: Tocantins e Goiás; Ao Sul: 

Mato Grosso do Sul e a Oeste: Rondônia e Bolívia.
Total de Municípios: 141
Capital: Cuiabá
Área Total: 903 357,908 km² (3º) População: 3 001 692 hab. 

(19º) Densidade: 3,32 hab./km² (25º) Clima: Equatorial e Tropical

MATO GROSSO
O estado de Mato Grosso foi ocupado durante o período de 

colonização do Brasil por meio das expedições dos Bandeirantes, 
sendo reconhecido como brasileiro pelo Tratado de Madri de 1751. 
O que hoje conhecemos como Mato Grosso já foi território espa-
nhol, levando-se em conta os limites estabelecidos pelo Tratado de 
Tordesilhas - pelo qual o Brasil teria menos que 30% de seu atual 
território. As primeiras incursões no território do Mato Grosso da-
tam de 1525, quando Pedro Aleixo Garcia vai em direção à Bolívia, 
seguindo as águas dos rios Paraná e Paraguai. Posteriormente, por-
tugueses e espanhóis são atraídos à região, devido aos rumores de 
que haveria muita riqueza naquelas terras ainda não devidamente 
exploradas. Também vieram jesuítas espanhóis, que criaram Mis-
sões entre os rios Paraná e Paraguai, com o objetivo de assegurar 
os limites de Portugal, já que as terras estavam nos limites da Es-
panha. m 1718, o bandeirante Pascoal Moreira Cabral Leme subiu 
pelo rio Coxipó e descobriu enormes jazidas de ouro, dando início à 
corrida do ouro, fato que ajudou a povoar a região. No ano seguin-
te foi fundado o Arraial de Cuiabá. Em 1726, o Arraial de Cuiabá 
recebeu novo nome: Vila Real do Senhor Bom Jesus de Cuiabá. Em 
1748, foi criada a capitania de Cuiabá, concedendo a coroa portu-
guesa isenções e privilégios a quem aliquisesse se instalar. Foram 
feitas diversas expedições, entre elas entradas e bandeiras. As en-
tradas eram financiadas por Portugal partiam de qualquer lugar do 
Brasil e não ultrapassavam o Tratado de Tordesilhas. As bandeiras 
foram financiadas pelos paulistas. Somente eles foram ao oeste, 
ultrapassando a linha de Tordesilhas.

Os motivos pelos quais ocorreram as expedições para oeste do 
Brasil são diversos. A coroa portuguesa precisava ocupar as terras a 
oeste para se defender da ocupação espanhola de oeste para leste 
e preservar o Tratado de Tordesilhas. As expedições feitas pelos 
paulistas foram de caráter principal econômico como a procura 
por indígenas que era uma mão-de-obra mais barata que a escrava 
ocorridas em 1718 e 1719, a mineração em

1719 com o propósito de exploração de ouro e pedras precio-
sas. As monções em 1722 foram realizadas a fim de estabelecer a 
troca de mercadoria de consumo com o ouro nas áreas de mine-
ração.

Durante as bandeiras, uma expedição chegou ao Rio Coxipó em 
busca dos índios Coxiponés e logo descobriram ouro nas margens 
do rio, alterando assim o objetivo da expedição. Em 08 de abril de

1719 foi fundado o Arraial da Forquilha as margens do rio do 
Peixes, Coxipo e Mutuca, sendo que o nome forquilha vem justa-
mente pelo fato de que neste ponto de encontro destes dois rios 
cria o formato de uma forquilha formando o primeiro grupo de po-
pulação organizado na região (atual cidade de Cuiabá). A região de 
Mato Grosso era subordinada a Capitania de São Paulo governada 
por Rodrigo César de Meneses, para intensificar a fiscalização da 
exploração do ouro e a renda ida para Portugal, o governador da 
capitania muda-se para o Arraial e logo a eleva à categoria de vila 
chamando de Vila Real do Bom Jesus de Cuiabá.

A mudança da capital foi por motivos de distância e dificuldade 
de comunicação com os grandes centros do Brasil, o processo de 
transferência foi iniciada no governo de João Carlos Augusto d’Oey-
nhausen e Gravembourg e grande parte da administração foi trans-
ferida no governo de Francisco de Paula Magessi de Carvalho que 
por dificuldades na administração, a capital retornou a Vila Bela, 
somente em 1825 por um decreto de Dom Pedro I a capital ficou 
definitivamente em Cuiabá.

PROVÍNCIA DE MATO GROSSO
Um ano antes da proclamação de Independência do Brasil to-

das as capitanias se tornaram províncias. O primeiro acontecimen-
to político da época foi a Rusga, em que os grupos políticos liberais 
e conservadores queriam reformas políticas, sociais e administrati-
vas. Em 1864 inicia a Guerra do Paraguai, Paraguai fazia fronteira 
com Mato Grosso (atual Mato Grosso do Sul), Mato Grosso partici-
pou com soldados e protegendo as fronteiras do Estado. 

 
A DIVISÃO DO ESTADO
Depois de uma pequena divisão do estado durante a revolta 

Constitucionalista onde o sul aproveitou a situação e formou um 
pequeno governo durante 90 dias, em 1977 o governo federal de-
cretou a divisão do Estado de Mato Grosso, formando então Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul devido a “dificuldade em desenvolver 
a região diante da grande extensão e diversidade”.

Em 1943 a área localizada a noroeste, com pequena área do 
estado do Amazonas às margens do rio Madeira, passou a consti-
tuir o território do Guaporé, que atualmente constitui o estado de 
Rondônia.

Além disso, do mesmo ano de 1943 a 1946, uma pequena por-
ção do território matogrossense a localizada a sudoeste, constituiu 
o território de Ponta Porã. 
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GEOGRAFIA DE MATO GROSSO
Mato Grosso ocupa uma área de 906.806 Km2 dentro do Bra-

sil, localiza-se a oeste do Meridiano de Greenwich e a sul da Linha 
do Equador e com fuso horário -4 horas em relação a hora mun-
dial GMT. No Brasil, o estado faz parte da região Centro-Oeste pela 
divisão do IBGE, e pela divisão geoeconômica faz parte da Região 
geoeconômica Amazônica do Brasil, ao centro-norte, e também da 
região geoeconômica centro-sul, ao centro-sul. O estado de Mato 
grosso faz fronteiras com os estados de Mato Grosso do Sul, Tocan-
tins, Goiás, Pará, Amazonas, Rondônia e um país, a Bolívia.

CIDADES DE MATO GROSSO
01. CUIABÁ
Cuiabá, a cidade verde é a capital do Estado.
O município está situado na margem esquerda do rio de 

mesmo nome e forma uma conurbação com o município de Vár-
zeaGrande. Segundo a estimativa realizada para 2009 pelo IBGE, 
a população de Cuiabá é de 550.562 habitantes, enquanto que a 
população da conurbação ultrapassa os 780 mil habitantes; a sua 
região metropolitana possui 823.966 habitantes.

 Fundada em 1719, ficou praticamente estagnada desde o fim 
das jazidas de ouro até o início do século XX. Desde então, apresen-
tou um crescimento populacional acima da média nacional, atin-
gindo seu auge nas décadas de 1970 e 1980.Nos últimos 15 anos, 
o crescimento diminuiu, acompanhando a queda que ocorreu na 
maior parte do país. Hoje, além das funções político- administrati-
vas, é o pólo industrial, comercial e de serviços do estado. É conhe-
cida como “cidade verde”, por causa da grande arborização.

HISTÓRIA
Os primeiros indícios de bandeirantes paulistas na região onde 

hoje fica a cidade se situam entre 1673 e 1682, quando da passa-
gem de Manoel de Campos Bicudo pela região. Ele fundou o pri-
meiro povoado da região, onde o rio Coxipó deságua no Cuiabá, 
batizado de São Gonçalo.

Em 1718, chegou ao local, já abandonado, a bandeira do so-
rocabano Pascoal Moreira Cabral. Em busca de indígenas, Moreira 
Cabral subiu pelo Coxipó, onde travou uma batalha, perdida, com 
os índios coxiponés. Com o ocorrido, voltaram e, no caminho, en-
contraram ouro, deixando, então, a captura de índios para se dedi-
car ao garimpo.

Em 1719, Pascoal Moreira foi eleito, em uma eleição direta em 
plena selva, comandante da região de Cuiabá.

Em 8 de abril de 1719, Pascoal assinou a ata da fundação de 
Cuiabá no local conhecido como Forquilha, às margens do Coxipó, 
de forma a garan-tir os direitos pela descoberta à Capitania de São 
Paulo. A notícia da descoberta se espalhou e a imigração para a 
região tornou-se intensa.

Praça em homenagem a Pascoal Moreira Cabral. Em outubro 
de 1722, índios escravos de Miguel

Sutil, também bandeirante sorocabano, descobriram às mar-
gens do córrego da Prainha grande quantidade de ouro, maior que 
a encontrada anteriormente na Forquilha. O afluxo de pessoas tor-
nou-se grande e até a população da Forquilha se mudou para perto 
desse novo achado. Em 1723, já estava erguida a igreja matriz dedi-
cada ao Senhor Bom Jesus de Cuiabá, onde hoje é a basílica. 

Já em 1726, chegou o capitão-general governador da Capitania 
de São Paulo, Rodrigo César de Menezes, como representante do 
Reino de Portugal. No 1º de janeiro de 1727, Cuiabá foi elevada à 
categoria de vila, com o nome de Vila Real do Senhor Bom Jesus de 
Cuiabá.

Tem-se confundido muito a fundação do arraial da Forquilha 
por questões ideológicas. Estudos historiográficos há muito já tra-
çaram a diferença entre uma e outra fundação, alegando-se que 
o 1° de janeiro seria a data de elevação do arraial da Forquilha à 
categoria de vila, o que é um contra- senso, pois não se pode fundar 
um município num lugar que só viria a ser descoberto anos depois.

 Porém, a data de 8 de abril se firmou como data do município, 
desejosa de ser a primeira do oeste brasileiro. Logo, contudo, as 
lavras se mostraram menores que o esperado, o que acarretou um 
abandono de parte da população.

Cuiabá foi elevada à condição de cidade em 17 de setembro de 
1818, tornando-se a capital da então província de Mato Grosso em 
28 de agosto de 1835 (antes a capital era Vila Bela da Santíssima 
Trindade). Mas, mesmo a mudança da capital para o município não 
foi suficiente para impulsionar o desenvolvimento. Com a Guerra 
do Paraguai, Mato Grosso foi invadido. Várias cidades foram ataca-
das, mas as batalhas não chegaram à capital. A maior baixa se deu 
com uma epidemia de varíola trazida pelos soldados que retoma-
ram dos paraguaios o município de Corumbá. Metade dos cerca de 
12 mil habitantes morreu infectada.

Somente após a Guerra do Paraguai e o retorno da navegação 
pelas bacias dos rios Paraguai, Cuiabá e Paraná é que o município 
se desenvolveu economicamente. A economia esteve, nesse perío-
do, baseada na produção da cana-de-açúcar e no extrativismo. Esse 
momento produtivo não duraria muito e o município voltou a ficar 
estagnado, desta vez até 1930. A partir desta época, o isolamento 
foi quebrado com as ligações rodoviárias com Goiás e São Paulo e a 
aviação comercial. A explosão no crescimento deu-se depois da dé-
cada de 1950, com a transferência da Capital Federal e o programa 
de povoamento do interior do país.

Nas décadas de 1970 e 1980, o município cresceu muito, mas 
os serviços e a infraestrutura não se expandiram com a mesma ra-
pidez. O agronegócio expandiu-se pelo estado e o município come-
çou a modernizar-se e a industrializar-se. Depois de 1990, a taxa de 
crescimento populacional diminuiu e o turismo começou a ser visto 
como fonte de rendimentos. Com quase 530 mil habitantes, o mu-
nicípio convive com o trânsito tumultuado, a violência crescente, a 
falta de saneamento básico e a miséria.

 
GEOGRAFIA
Cuiabá faz limite com os municípios de Chapada dos Guima-

rães, Campo Verde, Santo Antônio do Leverger, Várzea Grande, Jan-
gada e Acorizal. É um entroncamento rodoviário-aéreo- fluvial e o 
centro geodésico da América do Sul, nas coordenadas 15°35’56”,80 
de latitude sul e

56°06’05”,55 de longitude oeste. Situado na atual praça Pasco-
al Moreira Cabral, foi determinado por Marechal Cândido Rondon, 
em 1909 (o correto ponto do centro geodésico já foi contestado, 
mas cálculos feitos pelo Exército Brasileiro confirmaram as coor-
denadas do marco calculadas por Rondon). O município é cercado 
por três grandes ecossistemas: a Amazônia, o cerrado e o pantanal; 
está próximo da Chapada dos Guimarães e ainda é considerado a 
porta de entrada da floresta amazônica. A vegetação predominante 
no município é o cerrado, desde suas variantes mais arbustivas até 
as matas mais densas à beira dos cursos d’água.

Cuiabá é abastecida pelo rio Cuiabá, afluente do Rio Paraguai e 
limite entre a capital e Várzea Grande. O município se encontra no 
divisor de águas das bacias Amazônica e Platina e é banhado tam-
bém pelos rios Coxipó-Açu, Pari, Mutuca, Claro, Coxipó, Aricá, Man-
so, São Lourenço, das Mortes, Cumbuca, Suspiro, Coluene, Jangada, 
Casca, Cachoeirinha e Aricazinho, além de córregos e ribeirões. 
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CULTURA
Boa parte das tradições cuiabanas se deve, em parte, ao isola-

mento sofrido pelo município com a decadência econômica. Outro 
fator que explica parte das características das manifestações cul-
turais é o convívio de várias culturas desde a fundação de Cuiabá, 
como os índios que ali viviam, os bandeirantes paulistas e os negros 
levados para lá como escravos. Todos esses fatores se refletem na 
gastronomia, nas danças, no modo de falar e nos artesanatos.

Ainda hoje permanecem traços característicos da culinária 
tradicional, cuja base são os peixes, pescados nos rios da região 
(pacu, pintado, caxara, dourado e outros) e consumidos de várias 
maneiras, acompanhados de farinha de mandioca, abóbora e ba-
nana, em pratos como a maria isabel, a farofa de banana e o pirão. 
Talvez o mais típico prato local seja a mujica, prato à base de pei-
xe.A culinária cuiabana assim como a brasileira, tem suas raízes nas 
cozinhas indígenas, portuguesa espanhola e africana. A diferença 
está na incorporação de ingredientes da flora e da fauna nativas, 
nas combinações e modo s de preparo originais que lhe asseguram 
sabores, cheiros, e aspectos inesquecíveis e sedutores ao paladar, 
ao olfato e aos olhos.

Aqui frutos como exótico e saboroso pequi – de sabor e aroma 
peculiares – dão cor e enriquecem pratos a base de arroz e frango, 
a mandioca, a manga e o caju, o charque, peixes frescos ou secos, 
são ricamente combinados pelas mãos hábeis e criativas de tradi-
cionais quituteiras em suas residências, peixarias ou restaurante 
especializado em comida típica.

Situadas nas bordas do Pantanal, onde a prodigalidade em 
seus peixes nobres faz analogias á fé cristã no milagre da multiplica-
ção, as cidades de Cuiabá e Várzea-Grande têm como referenciais 
gastronômicos mais marcantes ou pratos à base de pescado. Pacu 
assado, piraputanga na brasa, mojica de pintado, arroz com pacu 
seco, moqueca cuiabana, caldo de piranha, ventrecha de pacu frita, 
dourado ou piraputanga na folha de bananeira e caldeirada de ba-
gre, são pratos nascidos nas barrancas do rio Cuiabá e nas baias do 
Pantanal por obra da inventividade dos ribeirinhos. Nos restauran-
tes das cidades, ganham toques de gourmets e conquistam os mais 
exigentes e sofisticados paladares. E tem ainda a maria isabel, a 
original farofa de banana da terra, prato exclusivo da culinária local, 
a paçoca de pilão feita com carne de charque e farinha de mandioca 
temperada, o furumdu, doce preparado com mamão verde, rapa-
dura e canela, o pixé elaborado com milho torrado e socado com 
canela e açúcar, o bolo de arroz cuiabano, o francisquito, os doces 
de caju e manga, o inigualável licor de pequi e o afrodisíaco guara-
ná de ralar que substitui, nas famílias mais tradicionais cuiabana 
o cafezinho brasileiro.Pratos doces e salgados, típicos da culinária 
Cuiabana. GEOPOLITICA DE MATO GROSSO 

LOCALIZAÇÃO E DIVISÃO POLÍTICA DE MATO GROSSO 
O Estado de Mato Grosso faz parte da Região Centro-Oeste 

do Brasil, localizado na parte sul do continente americano. Possui 
superfície de 903.357,91 km2, limita-se ao Norte com os Estado 
do Pará e Amazonas, ao Sul com Mato Grosso do Sul, a Leste com 
Goiás e Tocantins e a Oeste com Rondônia e Bolívia. FUSO HORÁ-
RIO Devido à grande extensão Leste--Oeste, o território brasileiro 
abrange quatro fusos horários situados a Oeste de Greenwich. O 
Estado de Mato Grosso abrange um fuso horário (o fuso quatro 
negativo), correspondendo ao quarto fuso horário. Apresenta, por-
tanto, 4 horas a menos, tendo como referência Londres, o horário 
GMT (Greenwich). 

REGIÕES DE PLANEJAMENTO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
Mato Grosso possui 141 municípios, agrupados em 22 micror-

regiões político-administrativas, que fazem parte de 5 mesorregi-
ões definidas pelo IBGE. Em 2001, através de estudos produzidos 
pela Seplan-MT, foi realizada uma nova regionalização do Estado 
e foram definidas 12 Regiões de Planejamento. Atualmente Mato 
Grosso possui 75 terras indígenas e 19 unidades de conservação 
federais, 42 estaduais e 44 municipais distribuídas entre reservas, 
parques, bosques, estações, ecológicas e RPPN (Reserva Particular 
do Patrimônio Nacional). 

2- FORMAÇÃO E OCUPAÇÃO DO ESPAÇO MATO GROSSENSE 
O território mato-grossense compreende aproximadamente 

10%do território nacional e abriga, em contrapartida, aproximada-
mente 1,53% da população do país (3.033.991 habitantes) (IBGE/
Seplan 2010). 

Constitui exemplo de região que caminha rumo à consolidação 
de uma área de moderna produção agroindustrial, após a transfor-
mação de sua base produtiva, impulsionada por forte ação estatal. 

Como característica preliminar, pode-se dizer que essa área 
vem-se afirmando, nas últimas décadas, como uma economia base-
ada predominantemente na pecuária extensiva de corte e de leite, 
e, principalmente, na produção intensiva de milho, algodão e soja, 
afora experiência isolada de indústrias madeireiras. 

Esses sistemas produtivos têm sido responsáveis pela produ-
ção de matérias-primas para a agroindústria e algumas mercado-
rias processadas, em geral destinadas à exportação como grãos, 
carnes e algodão e, portanto, desencadeadores do próprio proces-
so de agroindustrialização regional. Esses produtos são exportados 
principalmente para os estados das regiões Sul e Sudeste do Brasil 
e para os países da comunidade europeia, Estados Unidos, China, 
Rússia, etc. 

Deve-se ainda considerar que o território mato-grossense par-
tilha vasta área de fronteira interna com vários estados brasileiros e 
externa com a Bolívia. Embora só tenha recebido atenção há pouco 
tempo, essa área de fronteira internacional ocupa lugar potencial-
mente estratégico no espaço econômico latino-americano e sua in-
tegração, seja nas articulações com o Mercosul, seja em possíveis 
vias de escoamento pelo pacífico. Partindo-se de uma visão geral 
sobre o território mato-grossense, pode-se identificar seus desdo-
bramentos particulares nas distintas frações do seu espaço em seus 
tempos respectivos, os principais vetores da expansão recente e as 
implicações no redesenho de sua estrutura espacial. Efetivamen-
te no século XVIII inicia-se a ocupação do Estado de Mato Grosso, 
através das incursões dos bandeirantes à região, em busca de ouro 
e na captura e aprisionamento de mão-de-obra indígena, merca-
doria que viabilizou, durante longo tempo, a economia da colônia 
de povoamento de São Vicente, (atualmente estado de São Paulo). 

Durante todo o século XVIII, mesmo após a descoberta de ouro 
na região de Cuiabá, o espaço mato-grossense permaneceu “vazio” 
dado que as atividades econômicas implementadas na região de 
Cuiabá, basicamente mineração do ouro e de diamantes, funda-
vam-se num sistema comumente designado como o de pilhagem 
do período colonial e num povoamento temporário e itinerante. 
(DSEE/ZSEE – Relatório sobre o Processo de Ocupação do Estado de 
Mato Grosso. Cuiabá: Seplan, 1997). 

Sob a lógica da expansão capitalista, de concentração-centrali-
zação do capital e da dominação-subordinação no que diz respeito 
às suas relações sociais e de produção, o desenvolvimento eco-
nômico brasileiro, em termos espaciais, pode ser visto como um 
processo de articulação e integração nacional que se desenvolveu, 
de forma desigual e combinada, segundo três fases distintas: a do 
isolamento das regiões; a da articulação comercial e a de integra-
ção produtiva.
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ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA SENTENCIAL OU PRO-
POSICIONAL: PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS, 

OPERADORES LÓGICOS, TABELAS-VERDADE, EQUIVALÊN-
CIAS, LEIS DE DE MORGAN, TRADUÇÃO DE PROPOSIÇÕES 
(DA LINGUAGEM NATURAL PARA A LINGUAGEM SIMBÓ-
LICA E VICE-VERSA), SENTENÇAS ABERTAS, TAUTOLOGIA, 
CONTRADIÇÃO, CONTINGÊNCIA, CONDIÇÕES EXISTENTES 

NA CONDICIONAL (CONDIÇÃO SUFICIENTE, CONDIÇÃO 
NECESSÁRIA, CONDIÇÃO NECESSÁRIA E SUFICIENTE), 

RELAÇÕES EXISTENTES NA CONDICIONAL (RECÍPROCA, 
CONTRÁRIA, CONTRAPOSITIVA). LÓGICA DE ARGUMEN-

TAÇÃO: ARGUMENTO, SILOGISMO, VALIDADE DE UM 
ARGUMENTO, PRINCIPAIS REGRAS DE INFERÊNCIAS 

(REGRA DA ADIÇÃO, REGRA DE SIMPLIFICAÇÃO, REGRA 
DA CONJUNÇÃO, REGRA DA ABSORÇÃO, REGRA MODUS 

PONENS, REGRA MODUS TOLLENS, REGRA DO SILOGISMO 
DISJUNTIVO, REGRA DO SILOGISMO HIPOTÉTICO, REGRA 
DO DILEMA CONSTRUTIVO, REGRA DO DILEMA DESTRU-
TIVO), QUANTIFICADORES, NEGAÇÃO DE QUANTIFICA-

DORES. DIAGRAMAS LÓGICOS (INCLUSÃO, INTERSEÇÃO, 
DISJUNÇÃO)

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-
mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 
Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 
figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 
conclusões lógicas.

Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-
bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. 

Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 
atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. 
Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

( ) Certo 
( ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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HARDWARE: COMPONENTES DE UM COMPUTADOR; 
PERIFÉRICOS. SOFTWARES COMPACTADORES DE AR-
QUIVOS, REPRODUTORES DE VÍDEO E VISUALIZADO-

RES DE IMAGEM

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 

a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um computa-

dor, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos de armaze-
namento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos 
tamanhos e designs.

Gabinete.2

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-internos-
-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20s%-
C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2meras%-
2C%20etc.
2 https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-gamemax-
-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vidro-temperado-preto/2546

CPU.3

Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma consequ-
ência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o compu-
tador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no de-
sempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promover 
uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de ar 
provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar que 
ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfriamen-
to dos componentes do computador, mantendo seu funcionamento 
intacto e prolongando a vida útil das peças.

Cooler.4

3 https://www.showmetech.com.br/porque-o-processador-e-uma-pe-
ca-importante
4 https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/cooler-deepcool-
-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen
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Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe.5

Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe um 

computador, de forma eficiente e protegendo as peças de surtos 
de energia. 

Fonte 6

5 https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/placa-mae-biostar-
-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151
6 https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimentacao-pc-230w-
-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc

Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um pro-

cessador sejam traduzidos em imagens e gráficos para aparecer em 
um monitor. 

Placa de vídeo 7

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. São classificados em:
– Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 

para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

Periféricos de entrada.8

7https://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2012/12/conheca-
-melhores-placas-de-video-lancadas-em-2012.html
8https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba-
35c51e1e7
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– Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

Periféricos de saída.9

– Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam e re-
cebem informações para/do computador. Ex.: monitor touchscre-
en, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, impressora multifun-
cional, etc.

Periféricos de entrada e saída.10

– Periféricos de armazenamento: são aqueles que armazenam 
informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc.

Periféricos de armazenamento.11

9 https://aprendafazer.net/o-que-sao-os-perifericos-de-saida-para-
-que-servem-e-que-tipos-existem
10 https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/dispositivos-de-en-
trada-e-saida
11 https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifricos-4041411

Software
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-

guagem de programação12. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que po-
dem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovi-
sual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do 
criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes com-
ponentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído pe-

los sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, 
os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não es-
tejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, 
Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado as-
sunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha 
o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pes-
soas que utilizam o computador.

SISTEMAS OPERACIONAIS: WINDOWS 10 E UBUNTU 
20.04 DESKTOP

Lançado em 2015, O Windows 10 chega ao mercado com a 
proposta ousada, juntar todos os produtos da Microsoft em uma 
única plataforma. Além de desktops e notebooks, essa nova versão 
equipará smartphones, tablets, sistemas embarcados, o console 
Xbox One e produtos exclusivos, como o Surface Hub e os óculos de 
realidade aumentada HoloLens13.

Versões do Windows 10

– Windows 10 Home: edição do sistema operacional voltada 
para os consumidores domésticos que utilizam PCs (desktop e no-
tebook), tablets e os dispositivos “2 em 1”. 

– Windows 10 Pro: o Windows 10 Pro também é voltado para 
PCs (desktop e notebook), tablets e dispositivos “2 em 1”, mas traz 
algumas funcionalidades extras em relação ao Windows 10 Home, 
os quais fazem com que essa edição seja ideal para uso em peque-
nas empresas, apresentando recursos para segurança digital, su-
porte remoto, produtividade e uso de sistemas baseados na nuvem.

12 http://www.itvale.com.br
13 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDe-
mo/SlideDemo-4147.pdf
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
CONCEITOS, ELEMENTOS, PODERES E ORGANIZAÇÃO; 
NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS. PRINCÍPIOS DA ADMI-

NISTRAÇÃO PÚBLICA (CONSTITUCIONAIS E LEGAIS)

Estado 
Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a 

surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis grega 
e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado 
passou a ser utilizado com o significado moderno de força, poder 
e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direi-
tos, que possui como elementos: o povo, o território e a soberania. 
Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), 
“Estado é pessoa jurídica territorial soberana, formada pelos ele-
mentos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir di-
reitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica própria, 
tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, 
quanto no âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que com-
põem o Estado:

POVO: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre 
por que é do povo que origina todo o poder representado pelo Es-
tado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da 
Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juri-
dicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, dife-
rentemente da população, que tem sentido demográfico e quanti-
tativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua 
jurisdição territorial, sendo desnecessário haver quaisquer tipos de 
vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada 
pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo jurídico estabe-
lecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o con-
junto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme já foi 
explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 dispondo 
que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio de repre-
sentantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

TERRITÓRIO: pode ser conceituado como a área na qual o Esta-
do exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfica de um 
determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de 
autoridade, instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo so-
cial, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia do poder 
e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, po-
dem ser naturais ou convencionais. O território como elemento do 
Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fron-
teiras com a competência da autoridade política, e outra positiva, 
que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para 
ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o terri-
tório é elemento essencial à existência do Estado, sendo, desta for-
ma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a serviço 
do povo e pode usar e dispor dele com poder absoluto e exclusivo, 
desde que estejam presentes as características essenciais das rela-
ções de domínio. O território é formado pelo solo, subsolo, espaço 
aéreo, águas territoriais e plataforma continental, prolongamento 
do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa Nacio-
nal, órgão de consulta do presidente da República, competência 
para “propor os critérios e condições de utilização de áreas indis-
pensáveis à segurança do território nacional e opinar sobre seu 
efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas 
com a preservação e a exploração dos recursos naturais de qual-
quer tipo”. (Artigo 91, §1º, III,CFB/88). 

Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais 
próprias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa porção 
territorial e suas projeções adquiram significado político e jurídico, 
é preciso considerá-las como um local de assentamento do grupo 
humano que integra o Estado, como campo de ação do poder polí-
tico e como âmbito de validade das normas jurídicas.

SOBERANIA: Trata-se do poder do Estado de se auto adminis-
trar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de regular o 
seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, bem como 
as funções econômicas e sociais do povo que o integra. Por meio 
desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu território, sem 
estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou dependência de 
outros Estados.

Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania está 
ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, agora é ar-
quitetado, anteriormente era pensado na justiça robusta, agora é 
engendrado na adequação aos objetivos e na racionalidade técnica 
necessária. O poder do Estado é soberano, uno, indivisível e emana 
do povo. Além disso, todos os Poderes são partes de um todo que 
é a atividade do Estado.

Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos pa-
râmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento essencial 
e fundamental à existência da República Federativa do Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento de 
organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça e de 
proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na vida 
do povo. Por conseguinte, por intermédio da Constituição escrita, 
desde a época da revolução democrática, foi colocada uma trava 
jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos invioláveis do 
cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta compatibilizá-
-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos cidadãos e à sua 
participação no exercício do poder, o direito sempre tende a preser-
var a vontade coletiva de seu povo, através de seu ordenamento, a 
soberania sempre existirá no campo jurídico, pois o termo designa 
igualmente o fenômeno político de decisão, de deliberação, sendo 
incorporada à soberania pela Constituição.
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A Constituição Federal é documento jurídico hierarquicamente 
superior do nosso sistema, se ocupando com a organização do po-
der, a definição de direitos, dentre outros fatores. Nesse diapasão, 
a soberania ganha particular interesse junto ao Direito Constitu-
cional. Nesse sentido, a soberania surge novamente em discussão, 
procurando resolver ou atribuir o poder originário e seus limites, 
entrando em voga o poder constituinte originário, o poder cons-
tituinte derivado, a soberania popular, do parlamento e do povo 
como um todo. Depreende-se que o fundo desta problemática está 
entranhado na discussão acerca da positivação do Direito em deter-
minado Estado e seu respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado e 
os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que normal-
mente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua vez, são 
divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil encontra-
-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado democrático de direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e pluralis-
mo político são os que mais são aceitos como princípios do Estado. 
No condizente à dignidade da pessoa humana e aos valores sociais 
do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que estes constituem as 
finalidades que o Estado busca alcançar. Já os conceitos de sobera-
nia, cidadania e pluralismo político, podem ser plenamente relacio-
nados com o sentido de organização do Estado sob forma política, 
e, os conceitos de dignidade da pessoa humana e os valores sociais 
do trabalho e da livre iniciativa, implicam na ideia do alcance de 
objetivos morais e éticos.

Governo 
Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa públi-

ca com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção da ordem 
jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e o fede-
ralismo como forma de Estado. Em sua obra Direito Administrativo 
da Série Advocacia Pública, o renomado jurista Leandro Zannoni, 
assegura que governo é elemento do Estado e o explana como “a 
atividade política organizada do Estado, possuindo ampla discricio-
nariedade, sob responsabilidade constitucional e política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a afir-
mação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo é a 
expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de objetivos 
do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. Entretanto, 
tanto o conceito de Estado como o de governo podem ser definidos 
sob diferentes perspectivas, sendo o primeiro, apresentado sob o 
critério sociológico, político, constitucional, dentre outros fatores. 
No condizente ao segundo, é subdividido em sentido formal sob um 
conjunto de órgãos, em sentido material nas funções que exerce e 
em sentido operacional sob a forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços públicos 
com eficiência, visando de forma geral a satisfação das necessida-
des coletivas. O Governo pratica uma função política que implica 
uma atividade de ordem mediata e superior com referência à dire-
ção soberana e geral do Estado, com o fulcro de determinar os fins 
da ação do Estado, assinalando as diretrizes para as demais funções 
e buscando sempre a unidade da soberania estatal.

Administração pública
Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a ativida-

de que o Estado pratica sob regime público, para a realização dos 
interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos e 
agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e 
estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), como 
“a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob re-
gime jurídico total ou parcialmente público, para a consecução dos 
interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em 
órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam funções 
administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também 
na atividade exercida por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido amplo {órgãos governamentais e 
órgãos administrativos}.

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e 
agentes públicos}.

SENTIDO 
OBJETIVO

Sentido amplo {função política e adminis-
trativa}.

SENTIDO 
OBJETIVO

Sentido estrito {atividade exercida por 
esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que são 
subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e ser-
viço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada 
uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do de-
senvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de utilida-
de ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrati-
va. São os atos da Administração que limitam interesses individuais 
em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a Admi-
nistração Pública executa, de forma direta ou indireta, para satis-
fazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o regime 
jurídico e com predominância pública. O serviço público também 
regula a atividade permanente de edição de atos normativos e con-
cretos sobre atividades públicas e privadas, de forma implementati-
va de políticas de governo.
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A finalidade de todas essas funções é executar as políticas de 
governo e desempenhar a função administrativa em favor do in-
teresse público, dentre outros atributos essenciais ao bom anda-
mento da Administração Pública como um todo com o incentivo das 
atividades privadas de interesse social, visando sempre o interesse 
público.

A Administração Pública também possui elementos que a com-
põe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de direito 
privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a 
função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais aco-

pladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse imediato da 
coletividade. Em se tratando do direito público externo, possuem 
a personalidade jurídica de direito público cometida à diversas na-
ções estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a organismos inter-
nacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da adminis-
tração direta, que cuida-se da Nação brasileira: União, Estados, Dis-
trito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no campo 
da administração indireta, as autarquias e associações públicas (art. 
41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, pessoas jurídi-
cas de direito público interno dispostas no inc. IV do art. 41 do CC, 
pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para auxiliar ao con-
sórcio público a ser firmado entre entes públicos (União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e intérpre-
tes do direito, sendo que a atribuição de informar decorre do fato 
de que os princípios possuem um núcleo de valor essencial da or-
dem jurídica, ao passo que a atribuição de enformar é denotada 
pelos contornos que conferem à determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são amplamen-
te responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais parâmetros 
legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros no ato de tute-
la dos casos concretos. Por meio da função integrativa, por sua vez, 
os princípios cumprem a tarefa de suprir eventuais lacunas legais 
observadas em matérias específicas ou diante das particularidades 
que permeiam a aplicação das normas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas e in-
tegrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os dispositivos 
legais disseminados que compõe a seara do Direito Administrativo, 
dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem ser 
expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, não po-
sitivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e implíci-

tos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois princípios que 
dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são meramente im-
plícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os prin-
cípios e demais dispositivos legais que formam o Direito Adminis-
trativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois princípios 
centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do Interesse Pú-
blico e a Indisponibilidade do Interesse Público.

SUPREMACIA DO 
INTERESSE PÚBLICO

Conclama a necessidade da sobreposi-
ção dos interesses da coletividade sobre 

os individuais.

INDISPONIBILIDA-
DE DO INTERESSE 

PÚBLICO

Sua principal função é orientar a 
atuação dos agentes públicos para que 
atuem em nome e em prol dos interes-

ses da Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a in-
disponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que tais 
prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses pri-
vados, termina por colocar limitações aos agentes públicos no cam-
po de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de aprovação 
em concurso público para o provimento dos cargos públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, a Ad-

ministração Pública deverá obedecer aos princípios da Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito Administra-

tivo, apresenta um significado diverso do que apresenta no Direito 
Privado. No Direito Privado, toda e qualquer conduta do indivíduo 
que não esteja proibida em lei e que não esteja contrária à lei, é 
considerada legal. O termo legalidade para o Direito Administrativo, 
significa subordinação à lei, o que faz com que o administrador deva 
atuar somente no instante e da forma que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade considera 
a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-se como lei, 
toda e qualquer espécie normativa expressamente disposta pelo 
art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em relação 
aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador pautar 
na não discriminação e na não concessão de privilégios àqueles que 
o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na neutralidade e 
na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve exe-
cutar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o parágrafo 
primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A publicidade dos 
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que carac-
terizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação administrati-
va deve ser totalmente pautada nos princípios da ética, honestida-
de, probidade e boa-fé. Esse princípio está conexo à não corrupção 
na Administração Pública. 
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CONSTITUIÇÃO: CONCEITO, OBJETO E ELEMENTOS.
TIPOS DE CONSTITUIÇÃO. PODER CONSTITUINTE. 

REFORMA E REVISÃO CONSTITUCIONAIS. PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS: VALIDADE, EFICÁCIA E APLICA-

ÇÃO. NORMAS CONSTITUCIONAIS: CLASSIFICAÇÃO E 
EFICÁCIA. INTERPRETAÇÃO DA NORMA

 CONSTITUCIONAL

Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de 

um Estado Nacional.
Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito de 

Constituição, faz-se importante o estudo das diversas concepções 
que o englobam. Então vejamos:

Constituição Sociológica
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que deve 

traduzir a soma dos fatores reais de poder que rege determinada 
nação, sob pena de se tornar mera folha de papel escrita, que não 
corresponde à Constituição real.

Constituição Política
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que decorre 

de uma decisão política fundamental e se traduz na estrutura do 
Estado e dos Poderes e na presença de um rol de direitos funda-
mentais. As normas que não traduzirem a decisão política funda-
mental não serão Constituição propriamente dita, mas meras leis 
constitucionais.

Constituição Jurídica
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que se 

constitui em norma hipotética fundamental pura, que traz funda-
mento transcendental para sua própria existência (sentido lógico-
-jurídico), e que, por se constituir no conjunto de normas com mais 
alto grau de validade, deve servir de pressuposto para a criação das 
demais normas que compõem o ordenamento jurídico (sentido ju-
rídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a Constituição 
ocupa o ápice da pirâmide normativa, servindo como paradigma 
máximo de validade para todas as demais normas do ordenamento 
jurídico.

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente in-
feriores à Constituição e, por isso, somente serão válidos se não 
contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

Pirâmide Normativa

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis Com-
plementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, Portarias, 
Instruções Normativas, Resoluções, etc.

Constitucionalismo
Canotilho define o constitucionalismo como uma teoria (ou 

ideologia) que ergue o princípio do governo limitado indispensável 
à garantia dos direitos em dimensão estruturante da organização 
político-social de uma comunidade.

Neste sentido, o constitucionalismo moderno representará 
uma técnica específica de limitação do poder com fins garantísticos.

O conceito de constitucionalismo transporta, assim, um claro 
juízo de valor. É, no fundo, uma teoria normativa da política, tal 
como a teoria da democracia ou a teoria do liberalismo.

Partindo, então, da ideia de que o Estado deva possuir uma 
Constituição, avança-se no sentido de que os textos constitucionais 
contêm regras de limitação ao poder autoritário e de prevalência 
dos direitos fundamentais, afastando-se a visão autoritária do an-
tigo regime.

Poder Constituinte Originário, Derivado e Decorrente - Refor-
ma (Emendas e Revisão) e Mutação da Constituição

Canotilho afirma que o poder constituinte tem suas raízes em 
uma força geral da Nação. Assim, tal força geral da Nação atribui ao 
povo o poder de dirigir a organização do Estado, o que se conven-
cionou chamar de poder constituinte.

Munido do poder constituinte, o povo atribui parcela deste a 
órgãos estatais especializados, que passam a ser denominados de 
Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário).

Portanto, o poder constituinte é de titularidade do povo, mas 
é o Estado, por meio de seus órgãos especializados, que o exerce.

Poder Constituinte Originário
É aquele que cria a Constituição de um novo Estado, organi-

zando e estabelecendo os poderes destinados a reger os interesses 
de uma sociedade. Não deriva de nenhum outro poder, não sofre 
qualquer limitação na órbita jurídica e não se subordina a nenhuma 
condição, por tudo isso é considerado um poder de fato ou poder 
político.
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Poder Constituinte Derivado
Também é chamado de Poder instituído, de segundo grau ou 

constituído, porque deriva do Poder Constituinte originário, encon-
trando na própria Constituição as limitações para o seu exercício, 
por isso, possui natureza jurídica de um poder jurídico.

Poder Constituinte Derivado Decorrente
É a capacidade dos Estados, Distrito Federal e unidades da Fe-

deração elaborarem as suas próprias Constituições (Lei Orgânica), 
no intuito de se auto-organizarem. O exercente deste Poder são as 
Assembleias Legislativas dos Estados e a Câmara Legislativa do Dis-
trito Federal.

Poder Constituinte Derivado Reformador
Pode editar emendas à Constituição. O exercente deste Poder 

é o Congresso Nacional.

Mutação da Constituição
A interpretação constitucional deverá levar em consideração 

todo o sistema. Em caso de antinomia de normas, buscar-se-á a so-
lução do aparente conflito através de uma interpretação sistemáti-
ca, orientada pelos princípios constitucionais.

Assim, faz-se importante diferenciarmos reforma e mutação 
constitucional. Vejamos:

→ Reforma Constitucional seria a modificação do texto consti-
tucional, através dos mecanismos definidos pelo poder constituinte 
originário (emendas), alterando, suprimindo ou acrescentando ar-
tigos ao texto original.

→ Mutações Constitucionais não seria alterações físicas, pal-
páveis, materialmente perceptíveis, mas sim alterações no significa-
do e sentido interpretativo de um texto constitucional. A transfor-
mação não está no texto em si, mas na interpretação daquela regra 
enunciada. O texto permanece inalterado.

As mutações constitucionais, portanto, exteriorizam o caráter 
dinâmico e de prospecção das normas jurídicas, através de proces-
sos informais. Informais no sentido de não serem previstos dentre 
aquelas mudanças formalmente estabelecidas no texto constitucio-
nal.

Métodos de Interpretação Constitucional
A hermenêutica constitucional tem por objeto o estudo e a 

sistematização dos processos aplicáveis para determinar o sentido 
e o alcance das normas constitucionais. É a ciência que fornece a 
técnica e os princípios segundo os quais o operador do Direito po-
derá apreender o sentido social e jurídico da norma constitucional 
em exame, ao passo que a interpretação consiste em desvendar o 
real significado da norma. É, enfim, a ciência da interpretação das 
normas constitucionais.

A interpretação das normas constitucionais é realizada a partir 
da aplicação de um conjunto de métodos hermenêuticos desenvol-
vidos pela doutrina e pela jurisprudência. Vejamos cada um deles:

Método Hermenêutico Clássico
Também chamado de método jurídico, desenvolvido por Ernest 

Forsthoff, considera a Constituição como uma lei em sentido amplo, 
logo, a arte de interpretá-la deverá ser realizada tal qual a de uma 
lei, utilizando-se os métodos de interpretação clássicos, como, por 
exemplo, o literal, o lógico-sistemático, o histórico e o teleológico.

→ Literal ou gramatical: examina-se separadamente o sentido 
de cada vocábulo da norma jurídica. É tida como a mais singela for-
ma de interpretação, por isso, nem sempre é o mais indicado;

→ Lógico-sistemático: conduz ao exame do sentido e do alcan-
ce da norma de forma contextualizada ao sistema jurídico que inte-
gra. Parte do pressuposto de que a norma é parcela integrante de 
um todo, formando um sistema jurídico articulado;

→ Histórico: busca-se no momento da produção normativa o 
verdadeiro sentido da lei a ser interpretada;

→ Teleológico: examina o fim social que a norma jurídica pre-
tendeu atingir. Possui como pressuposto a intenção do legislador ao 
criar a norma.

Método Tópico-Problemático
Este método valoriza o problema, o caso concreto. Foi ideali-

zado por Theodor Viehweg. Ele interpreta a Constituição tentando 
adaptar o problema concreto (o fato social) a uma norma consti-
tucional. Busca-se, assim, solucionar o problema “encaixando” em 
uma norma prevista no texto constitucional.

Método Hermenêutico-Concretizador
Seu principal mentor foi Konrad Hesse. Concretizar é aplicar a 

norma abstrata ao caso concreto.
Este método reconhece a relevância da pré-compreensão do 

intérprete acerca dos elementos envolvidos no texto constitucional 
a ser desvendado.

A reformulação desta pré-compreensão e a subsequente re-
leitura do texto normativo, com o posterior contraponto do novo 
conteúdo obtido com a realidade social (movimento de ir e vir) de-
ve-se repetir continuamente até que se chegue à solução ótima do 
problema. Esse movimento é denominado círculo hermenêutico ou 
espiral hermenêutica.

Método Científico-Espiritual
Desenvolvido por Rudolf Smend. Baseia-se no pressuposto de 

que o intérprete deve buscar o espírito da Constituição, ou seja, os 
valores subjacentes ao texto constitucional.

É um método marcadamente sociológico que analisa as nor-
mas constitucionais a partir da ordem de valores imanentes do 
texto constitucional, a fim de alcançar a integração da Constituição 
com a realidade social.

Método Normativo-Estruturante
Pensado por Friedrich Muller, parte da premissa de que não há 

uma identidade entre a norma jurídico-constitucional e o texto nor-
mativo. A norma constitucional é mais ampla, uma vez que alcança 
a realidade social subjacente ao texto normativo.

Assim, compete ao intérprete identificar o conteúdo da norma 
constitucional para além do texto normativo. Daí concluir-se que a 
norma jurídica só surge após a interpretação do texto normativo.

Princípios de Interpretação Constitucional

Princípio da Unidade da Constituição
O texto constitucional deve ser interpretado de forma a evitar 

contradições internas (antinomias), sobretudo entre os princípios 
constitucionais estabelecidos. O intérprete deve considerar a Cons-
tituição na sua totalidade, harmonizando suas aparentes contradi-
ções.

Princípio do Efeito Integrador
Traduz a ideia de que na resolução dos problemas jurídico-

-constitucionais deve-se dar primazia aos critérios que favoreçam a 
unidade político-social, uma vez que a Constituição é um elemento 
do processo de integração comunitária.
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Princípio da Máxima Efetividade
Também chamado de princípio da eficiência, ou princípio da 

interpretação efetiva, reza que a interpretação constitucional deve 
atribuir o sentido que dê maior efetividade à norma constitucional 
para que ela cumpra sua função social.

É hoje um princípio aplicado a todas as normas constitucionais, 
sendo, sobretudo, aplicado na interpretação dos direitos funda-
mentais.

Princípio da Justeza
Também chamado de princípio da conformidade funcional, 

estabelece que os órgãos encarregados da interpretação constitu-
cional não devem chegar a um resultado que subverta o esquema 
organizatório e funcional traçado pelo legislador constituinte.

Ou seja, não pode o intérprete alterar a repartição de funções 
estabelecida pelos Poderes Constituintes originário e derivado.

Princípio da Harmonização
Este princípio também é conhecido como princípio da concor-

dância prática, e determina que, em caso de conflito aparente entre 
normas constitucionais, o intérprete deve buscar a coordenação e 
a combinação dos bens jurídicos em conflito, de modo a evitar o 
sacrifício total de uns em relação aos outros.

Princípio da Força Normativa da Constituição
Neste princípio o interprete deve buscar a solução hermenêu-

tica que possibilita a atualização normativa do texto constitucional, 
concretizando sua eficácia e permanência ao longo do tempo.

Princípio da Interpretação conforme a Constituição
Este princípio determina que, em se tratando de atos norma-

tivos primários que admitem mais de uma interpretação (normas 
polissêmicas ou plurissignificativas), deve-se dar preferência à in-
terpretação legal que lhe dê um sentido conforme a Constituição.

Princípio da Supremacia
Nele, tem-se que a Constituição Federal é a norma suprema, 

haja vista ser fruto do exercício do Poder Constituinte originário. 
Essa supremacia será pressuposto para toda interpretação jurídi-
co-constitucional e para o exercício do controle de constituciona-
lidade.

Princípio da Presunção de Constitucionalidade das Leis
Segundo ele, presumem-se constitucionais as leis e atos nor-

mativos primários até que o Poder Judiciário os declare inconstitu-
cionais. Ou seja, gozam de presunção relativa.

Princípio da Simetria
Deste princípio extrai-se que, as Constituições Estaduais, a Lei 

Orgânica do Distrito Federal e as Leis Orgânicas Municipais devem 
seguir o modelo estatuído na Constituição Federal.

Princípio dos Poderes Implícitos
Segundo a teoria dos poderes implícitos, para cada dever ou-

torgado pela Constituição Federal a um determinado órgão, são im-
plicitamente conferidos amplos poderes para o cumprimento dos 
objetivos constitucionais.

Classificação das Constituições

Quanto à Origem
a) Democrática, Promulgada ou Popular: elaborada por legíti-

mos representantes do povo, normalmente organizados em torno 
de uma Assembleia Constituinte;

b) Outorgada: Imposta pela vontade de um poder absolutista 
ou totalitário, não democrático;

c) Cesarista, Bonapartista, Plebiscitária ou Referendária: Cria-
da por um ditador ou imperador e posteriormente submetida à 
aprovação popular por plebiscito ou referendo.

Quanto ao Conteúdo
a) Formal: compõe-se do que consta em documento solene;
b) Material: composta por regras que exteriorizam a forma de 

Estado, organizações dos Poderes e direitos fundamentais, poden-
do ser escritas ou costumeiras.

Quanto à Forma
a) Escrita ou Instrumental: formada por um texto;
a.i) Escrita Legal – formada por um texto oriundo de documen-

tos esparsos ou fragmentados;
a.ii) Escrita Codificada – formada por um texto inscrito em do-

cumento único.
b) Não Escrita: identificada a partir dos costumes, da jurispru-

dência predominante e até mesmo por documentos escritos.

Quanto à Estabilidade, Mutabilidade ou Alterabilidade
a) Imutável: não prevê nenhum processo para sua alteração;
b) Fixa: só pode ser alterada pelo Poder Constituinte Originário;
c) Rígida: o processo para a alteração de suas normas é mais 

difícil do que o utilizado para criar leis;
d) Flexível: o processo para sua alteração é igual ao utilizado 

para criar leis;
e) Semirrígida ou Semiflexível: dotada de parte rígida e parte 

flexível.

Quanto à Extensão
a) Sintética: regulamenta apenas os princípios básicos de um 

Estado, organizando-o e limitando seu poder, por meio da estipula-
ção de direitos e garantias fundamentais;

b) Analítica: vai além dos princípios básicos e dos direitos fun-
damentais, detalhando também outros assuntos, como de ordem 
econômica e social.

Quanto à Finalidade
a) Garantia: contém proteção especial às liberdades públicas;
b) Dirigente: confere atenção especial à implementação de 

programas pelo Estado.

Quanto ao Modo de Elaboração
a) Dogmática: sistematizada a partir de ideias fundamentais;
b) Histórica: de elaboração lenta, pois se materializa a partir 

dos costumes, que se modificam ao longo do tempo.

Quanto à Ideologia
a) Ortodoxa: forjada sob a ótica de somente uma ideologia;
b) Eclética: fundada em valores plurais.
Quanto ao Valor ou Ontologia (Karl Loewestein)
a) Normativa: dotada de valor jurídico legítimo;
b) Nominal: sem valor jurídico, apenas social;
c) Semântica: tem importância jurídica, mas não valoração le-

gítima, pois é criada apenas para justificar o exercício de um Poder 
não democrático.
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CONCEITOS PENAIS: DOLO, CULPA, REINCIDÊNCIA; 
CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES E ATENUANTES, 

MAJORANTES E MINORANTES. INFRAÇÃO PENAL: 
ELEMENTOS, ESPÉCIES. SUJEITO ATIVO E SUJEITO PAS-

SIVO DA INFRAÇÃO PENAL. TIPICIDADE, ILICITUDE, 
CULPABILIDADE, PUNIBILIDADE. LEGÍTIMA DEFESA E 
ESTADO DE NECESSIDADE. ERRO DE TIPO E ERRO DE 

PROIBIÇÃO

Conceito
O crime, para a teoria tripartida, é fato típico, ilícito e culpável. 

Alguns, entendem que a culpabilidade não é elemento do crime (te-
oria bipartida).

Classificações
• Crime comum: qualquer pessoa pode cometê-lo.
• Crime próprio: exige determinadas qualidades do sujeito.
• Crime de mão própria: só pode ser praticado pela pessoa. 

Não cabe coautoria.
• Crime material: se consuma com o resultado.
• Crime formal: se consuma independente da ocorrência do 

resultado.
• Crime de mera conduta: não há previsão de resultado natu-

ralístico.

Fato Típico e Teoria do Tipo
O fato típico divide-se em elementos:
• Conduta humana;
• Resultado naturalístico;
• Nexo de causalidade;
• Tipicidade.

▪ Teorias que explicam a conduta

Teoria Causal-
Naturalística

Teoria Finalista 
(Hans Welzel) Teoria Social

Conduta como 
movimento 

corporal.

Conduta é ação 
voluntária (dolosa ou 
culposa) destinada a 

uma finalidade.

Ação humana 
voluntária com 

relevância social.

A teoria finalista da conduta foi adotada pelo Código Penal, 
pois como veremos adiante o erro constitutivo do tipo penal exclui 
o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em lei. 
Isso demonstra que o dolo e a culpa se inserem na conduta.

A conduta humana pode ser uma ação ou omissão. Há também 
o crime omissivo impróprio, no qual a ele é imputado o resulta-
do, em razão do descumprimento do dever de vigilância, de acordo 
com a TEORIA NATURALÍSTICO-NORMATIVA.

Perceba a diferença:
• Crime comissivo = relação de causalidade física ou natural 

que enseja resultado naturalístico, ex. eu mato alguém.
• Crime comissivo por omissão (omissivo impróprio) = relação 

de causalidade normativa, o descumprimento de um dever leva ao 
resultado naturalístico, ex. uma babá fica no Instagram e não vê a 
criança engolir produtos de limpeza – se tivesse agido teria evitado 
o resultado.

O dever de agir incumbe a quem?

A quem tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou 
vigilância, ex. os pais.

A quem tenha assumido a responsabilidade de impedir o 
resultado, ex. por contrato.

A quem com o seu comportamento anterior, criou o risco 
da ocorrência do resultado (norma de ingerência), ex. trote de 

faculdade.

Quanto ao resultado naturalístico, é considerado como mu-
dança do mundo real provocado pela conduta do agente. Nos cri-
mes materiais exige-se um resultado naturalístico para a consuma-
ção, ex. o homicídio tem como resultado naturalístico um corpo 
sem vida.

Nos crimes formais, o resultado naturalístico pode ocorrer, mas 
a sua ocorrência é irrelevante para o Direito Penal, ex. auferir de 
fato vantagem no crime de corrupção passiva é mero exaurimento.

Já os crimes de mera conduta são crimes em que não há um 
resultado naturalístico, ex. invasão de domicílio – nada muda no 
mundo exterior.

Mas não confunda! O resultado normativo/jurídico ocorre em 
todo e qualquer crime, isto é, lesão ao bem jurídico tutelado pela 
norma penal.

 O nexo de causalidade consiste no vínculo que une a conduta 
do agente ao resultado naturalístico ocorrido no mundo exterior. 
No Brasil adotamos a Teoria da Equivalência dos Antecedentes 
(conditio sine qua non), que considera causa do crime toda conduta 
sem a qual o resultado não teria ocorrido. 

Por algum tempo a teoria da equivalência dos antecedentes foi 
criticada, no sentido de até onde vai a sua extensão?! Em resposta 
a isso, ficou definido que como filtro o dolo. Ou seja, só será consi-
derada causa a conduta que é indispensável ao resultado e que foi 
querida pelo agente. Assim, toda conduta que leva ao resultado do 
crime deve ser punida, desde que haja dolo ou culpa.

Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, 
somente é imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a 
ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido.

Em contraposição a essa teoria, existe a Teoria da Causalidade 
Adequada, adotada parcialmente pelo sistema brasileiro. Trata-se 
de hipótese de concausa superveniente relativamente independen-
te que, por si só, produz o resultado. 

Mas pera... O que é uma concausa? Circunstância que atua pa-
ralelamente à conduta do agente em relação ao resultado. As con-
causas absolutamente independentes são aquelas que não se jun-
tam à conduta do agente para produzir o resultado, e podem ser:

• Preexistentes: Já tinham colocado veneno no chá do meu de-
safeto quando eu vou matá-lo.

• Concomitantes: Atiro no meu desafeto, mas o teto cai e mata 
ele. 

• Supervenientes: Dou veneno ao meu desafeto, mas antes de 
fazer efeito alguém o mata.

Consequência em todas as hipóteses de concausa absoluta-
mente independente: O AGENTE SÓ RESPONDE POR TENTATIVA, 
PORQUE O RESULTADO SE DEU POR CAUSA ABSOLUTAMENTE IN-
DEPENDENTE. SE SUBTRAIR A CONDUTA DO AGENTE, O RESULTADO 
TERIA OCORRIDO DE QUALQUER JEITO (TEORIA DA EQUIVALÊNCIA 
DOS ANTECEDENTES).

Até aí fácil né? Mas agora vem o pulo do gato! Existem as con-
causas relativamente independentes, que se unem a outras cir-
cunstâncias para produzir o resultado.
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• Preexistente: O agente provoca hemofilia no seu desafeto, 
já sabendo de sua doença, que vem a óbito por perda excessiva de 
sangue. Sem sua conduta o resultado não teria ocorrido e ele teve 
dolo, logo, o agente responde pelo resultado (homicídio consuma-
do), conforme a teoria da equivalência dos antecedentes. 

• Concomitante: Doses de veneno se unem e levam a óbito 
a vítima. Sem sua conduta o resultado não teria ocorrido e existe 
dolo, logo, o agente responde pelo resultado (homicídio consuma-
do), conforme a teoria da equivalência dos antecedentes. 

• Superveniente: Aqui tudo muda, pois é utilizada a teoria da 
causalidade adequada. Se a concausa não é um desdobramento na-
tural da conduta, o agente só responde por tentativa, ex. eu dou um 
tiro no agente, mas ele morre em um acidente fatal dentro da am-
bulância. Todavia, se a concausa é um desdobramento da conduta 
do agente, ele responde pelo resultado, ex. infecção generalizada 
gerada pelo ferimento do tiro (homicídio consumado).

Agora vem a cereja do bolo, com a Teoria da Imputação Ob-
jetiva (Roxin). Em linhas gerais, nessa visão, só ocorre imputação 
ao agente que criou ou aumentou um risco proibido pelo Direito, 
desde que esse risco tenha ligação com o resultado. Ex. Eu causo 
um incêndio na casa do meu desafeto, serei imputada pelo incên-
dio, não pela morte de alguém que entrou na casa para salvar bens.

Explicando melhor, para a teoria da imputação objetiva, a im-
putação só pode ocorrer quando o agente tiver dado causa ao fato 
(causalidade física), mas, ao mesmo tempo, haja uma relação de 
causalidade normativa, isto é, criação de um risco não permitido 
para o bem jurídico que se pretende tutelar.

Criar ou aumentar um risco + O risco deve ser proibido pelo 
Direito + O risco deve ser criado no resultado

Por fim, a tipicidade consiste na subsunção – adequação da 
conduta do agente a uma previsão típica. Algumas vezes é necessá-
rio usar mais de um tipo penal para fazer a subsunção (conjugação 
de artigos).

Ainda dentro do fato típico, vamos analisar dolo e culpa. Com o 
finalismo (Hans Welzel), o dolo e a culpa, que são elementos subje-
tivos, foram transportados da culpabilidade para o fato típico (con-
duta). Assim, a conduta passou a ser definida como ação humana 
dirigida a um fim.

Crime Doloso
• Dolo direto = vontade livre e consciente de praticar o crime.
• Dolo eventual = assunção do risco produzido pela conduta. 

Perceba que no dolo eventual existe consciência de que a con-
duta pode gerar um resultado criminoso, e mesmo diante da proba-
bilidade de dar algo errado, o agente assume esse risco.

Dolo genérico
Vontade de praticar a conduta 

descrita no tipo penal sem 
nenhuma outra finalidade

Dolo específico 
(especial fim de agir)

O agente pratica a conduta típica 
por alguma razão especial.

Dolo direto de primeiro 
grau

A vontade é direcionada para a 
produção do resultado.

Dolo direto de 
segundo grau (dolo 
de consequências 

necessárias)

O agente possui uma vontade, 
mas sabe que para atingir 

sua finalidade existem 
efeitos colaterais que irão 

necessariamente lesar outros bens 
jurídicos.

Ex. dolo direto de primeiro grau é 
atingir o Presidente, dolo direto de 
segundo grau é atingir o motorista 

do Presidente, ao colocar uma 
bomba no carro.

Dolo geral, por erro 
sucessivo, aberratio 

causae (erro de relação 
de causalidade)

Ocorre quando o agente, 
acreditando ter alcançado seu 
objetivo, pratica nova conduta, 

com finalidade diversa, mas depois 
se constata que esta última foi 
a que efetivamente causou o 

resultado. Ex. enforco e depois 
atiro no lago, e a vítima morre de 

afogamento.

Dolo antecedente, 
atual e subsequente

O dolo antecedente é o que se 
dá antes do início da execução. O 
dolo atual é o que está presente 

durante a execução. O dolo 
subsequente ocorre quando 

o agente inicia a conduta com 
finalidade lícita, mas altera o seu 

ânimo e passa a agir de forma 
ilícita.

Crime Culposo
No crime culposo, a conduta do agente viola um dever de cui-

dado:
• Negligência: o agente deixa de fazer algo que deveria.
• Imprudência: o agente se excede no que faz.
• Imperícia: O agente desconhece uma regra técnica profissio-

nal, ex. o médico dá um diagnóstico errado ao paciente que vem a 
receber alta e falecer.

• Requisitos do crime culposo
a) Conduta Voluntária: o fim da conduta pode ser lícito ou ilíci-

to, mas quando ilícito não é o mesmo que se produziu (a finalidade 
não é do resultado).

b) Violação de um dever objetivo de cuidado: negligência, im-
prudência, imperícia.

c) Resultado naturalístico involuntário (não querido).
d) Nexo causal.
e) Tipicidade: o fato deve estar previsto como crime culposo 

expressamente.
f) Previsibilidade objetiva: o homem médio seria capaz de pre-

ver o resultado.

Culpa Consciente Culpa Inconsciente

O agente prevê o resultado 
como possível, mas acredita 
sinceramente que este não 

irá ocorrer.

O agente não prevê que o 
resultado possa ocorrer. Só tem a 
previsibilidade objetiva, mas não 

subjetiva.

Culpa Própria Culpa Imprópria
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INQUÉRITO POLICIAL. NOTÍCIAS CRIMINAIS

— Inquérito Policial
O Inquérito Policial possui natureza de procedimento de natu-

reza administrativa. Não é ainda um processo, por isso não se fala 
em partes, munidas de completo poder de contraditório e ampla 
defesa. Ademais, por sua natureza administrativa, o procedimento 
não segue uma sequência rígida de atos.

Nesse momento, ainda não há o exercício de pretensão acu-
satória. Não se trata, pois, de processo judicial, nem tampouco de 
processo administrativo. O inquérito policial consiste em um con-
junto de diligências realizadas pela polícia investigativa.

O Inquérito Policial é definido como um procedimento adminis-
trativo inquisitório e preparatório, presidido pelo Delegado de Polí-
cia, com vistas a identificação de provas e a colheita de elementos 
de informação quanto à autoria e materialidade da infração penal, 
a fim de possibilitar que o titular da ação penal possa ingressar em 
juízo.

Para que se possa dar início a um processo criminal contra al-
guém, faz-se necessária a presença de um lastro probatório míni-
mo, apontando no sentido da prática de uma infração penal e da 
probabilidade de o acusado ser o seu autor. Daí a finalidade do in-
quérito policial, instrumento usado pelo Estado para a colheita des-
ses elementos de informação, viabilizando o oferecimento da peça 
acusatória quando houver justa causa para o processo.

Muitas vezes o titular da ação penal (Ministério Público) não 
consegue formar uma opinião sobre a viabilidade da acusação sem 
as peças informativas do inquérito policial. Portanto, a finalidade 
do inquérito é colher esses elementos mínimos com vistas ao ajui-
zamento ou não da ação penal. 

CARACTERÍSTICAS DO IP
— Procedimento escrito.
— Dispensável, quando já há justa causa para o oferecimento 

da acusação.
— Sigiloso.
— Inquisitorial, pois ainda não é um processo acusatório.
— Discricionário, a critério do delegado que deve determinar 

o rumo das diligências de acordo com as peculiaridades do caso 
concreto.

— Oficial, incumbe ao Delegado de Polícia (civil ou federal) a 
presidência do inquérito policial.

— Oficioso, ao tomar conhecimento de notícia de crime de 
ação penal pública incondicionada, a autoridade policial é obrigada 
a agir de ofício.

— Indisponível, a autoridade policial não poderá mandar arqui-
var autos de inquérito policial.

Súmula Vinculante nº 14: É direito do defensor, no interesse 
do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já 
documentados em procedimento investigatório realizado por órgão 
com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício 
do direito de defesa.

PRAZOS DO IP
— No CPP o prazo é de 10 dias, prorrogável por mais 15 dias se 

o réu estiver preso, ou, o limite máximo para a conclusão do IP é de 
30 dias prorrogável, se o réu se encontra solto;

— No IP federal o prazo é de 15 dias, prorrogável por mais 15 
dias se o réu estiver preso, ou, possui o limite de 30 dias caso o réu 
esteja solto;

— Se o caso envolver a lei de drogas, o prazo é de 30 dias pror-
rogável por mais 30 dias, em caso de réu preso, bem como, 90 dias 
prorrogável por mais 90 dias se o réu estiver solto;

— Crime contra a economia popular tem prazo máximo de con-
clusão do inquérito de 10 dias sempre;

— Prisão temporária decretada em inquérito policial relativo a 
crimes hediondos e equiparados possui o prazo de 30 dias + 30 dias, 
em caso de réu preso.

O Pacote Anticrime trouxe novo procedimento para o arquiva-
mento no âmbito da justiça estadual, justiça federal e justiça co-
mum do DF. De acordo com o art. 28 do CPP reformado, deixará de 
haver qualquer controle judicial sobre a promoção de arquivamen-
to apresentada pelo Ministério Público. 

Ocorre que, a eficácia desse dispositivo foi suspensa em vir-
tude de medida cautelar concedida nos autos de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. Inclusive, foi determinado que o antigo art. 
28 permaneça em vigor enquanto perdurar a cautelar.

PROCEDIMENTO DO IP
1º O MP ordena o arquivamento do inquérito policial.
2º O MP comunica a vítima, o investigado e a autoridade po-

licial.
2º O MP encaminha os autos para a instância de revisão minis-

terial para fins de homologação, na forma da lei.
3º Se a vítima, ou seu representante legal, não concordar com 

o arquivamento do inquérito policial, poderá, no prazo de 30 dias 
do recebimento da comunicação, submeter a matéria à revisão da 
instância competente do órgão ministerial, conforme dispuser a 
respectiva lei orgânica.

4º Nas ações penais relativas a crimes praticados em detrimen-
to da União, Estados e Municípios, a revisão do arquivamento do in-
quérito policial poderá ser provocada pela chefia do órgão a quem 
couber a sua representação judicial.

No antigo procedimento de arquivamento, o Ministério Públi-
co oferecia o arquivamento e o juiz decidia se acolhia ou não. Caso 
a autoridade judicial não acolhesse o arquivamento, remetia ao 
PGJ para que dele partisse a decisão final, no sentido de arquivar 
ou não. Caso não entendesse pelo arquivamento, o PGJ designava 
um longa manus para propor a ação penal ou ele mesmo o fazia.

Com a mudança trazida pelo Pacote Anticrime, o controle do 
arquivamento passa a ser realizado no âmbito exclusivo do Ministé-
rio Público, atribuindo-se à vítima a legitimidade para questionar a 
correção da postura adotada pelo órgão ministerial.

— Investigação Criminal pelo Ministério Público
O procedimento investigativo inerente ao Inquérito Policial não 

é exclusivo da autoridade policial. O Ministério Público pode fazer 
investigações, mesmo porque a ele quem mais interessa a investi-
gação, visto que a finalidade desta é o acolhimento de lastro pro-
batório mínimo para o ajuizamento da ação penal. Ademais, a CPI 
também é uma forma de colher informações para futura responsa-
bilização pessoal.

O STF reconheceu a legitimidade do Ministério Público para 
promover, por autoridade própria, investigações de natureza penal, 
mas ressaltou que essa investigação deverá respeitar alguns parâ-
metros que podem ser a seguir listados:

1) Devem ser respeitados os direitos e garantias fundamentais 
dos investigados;

2) Os atos investigatórios devem ser necessariamente docu-
mentados e praticados por membros do MP;
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3) Devem ser observadas as hipóteses de reserva constitucional 
de jurisdição, ou seja, determinadas diligências somente podem ser 
autorizadas pelo Poder Judiciário nos casos em que a CF/88 assim 
exigir (ex: interceptação telefônica, quebra de sigilo bancário etc.);

4) Devem ser respeitadas as prerrogativas profissionais assegu-
radas por lei aos advogados;

5) Deve ser assegurada a garantia prevista na Súmula vinculan-
te 14 do STF (“É direito do defensor, no interesse do representado, 
ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados em 
procedimento investigatório realizado por órgão com competência 
de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defe-
sa”);

6) A investigação deve ser realizada dentro de prazo razoável;
7) Os atos de investigação conduzidos pelo MP estão sujeitos ao 

permanente controle do Poder Judiciário.

A tese fixada em repercussão geral foi a seguinte: “O Ministério 
Público dispõe de competência para promover, por autoridade pró-
pria, e por prazo razoável, investigações de natureza penal, desde 
que respeitados os direitos e garantias que assistem a qualquer in-
diciado ou a qualquer pessoa sob investigação do Estado, observa-
das, sempre, por seus agentes, as hipóteses de reserva constitucio-
nal de jurisdição e, também, as prerrogativas profissionais de que 
se acham investidos, em nosso País, os advogados (Lei 8.906/1994, 
art. 7º, notadamente os incisos I, II, III, XI, XIII, XIV e XIX), sem pre-
juízo da possibilidade — sempre presente no Estado democrático 
de Direito — do permanente controle jurisdicional dos atos, neces-
sariamente documentados (Enunciado 14 da Súmula Vinculante), 
praticados pelos membros dessa Instituição.”

STF. 1ª Turma. HC 85011/RS, red. p/ o acórdão Min. Teori Za-
vascki, julgado em 26/5/2015 (Info 787).

STF. Plenário. RE 593727/MG, rel. orig. Min. Cezar Peluso, red. 
p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, julgado em 14/5/2015 (repercus-
são geral) (Info 785).

— Inquérito Civil
O Inquérito Civil é o instrumento utilizado para a apuração de 

elementos que embase futura Ação Civil Pública.
Exclusivamente o Ministério Público poderá instaurar, sob sua 

presidência, inquérito civil. Se o órgão do Ministério Público, esgo-
tadas todas as diligências, se convencer da inexistência de funda-
mento para a propositura da ação civil, promoverá o arquivamento 
dos autos do inquérito civil ou das peças informativas, fazendo-o 
fundamentadamente. Os autos do inquérito civil ou das peças de 
informação arquivadas serão remetidos, sob pena de se incorrer 
em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do 
Ministério Público.

Até que, em sessão do Conselho Superior do Ministério Públi-
co, seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, 
poderão as associações legitimadas apresentar razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos do inquérito ou anexa-
dos às peças de informação.

A promoção de arquivamento será submetida a exame e de-
liberação do Conselho Superior do Ministério Público, conforme 
dispuser o seu Regimento. Deixando o Conselho Superior de homo-
logar a promoção de arquivamento, designará, desde logo, outro 
órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação.

— Acordo de Não-Persecução Penal
Como exceção ao princípio da obrigatoriedade (o MP é obriga-

do a oferecer a denúncia), o Pacote Anticrime disciplinou o Acordo 
de Não-Persecução Penal.

Requisitos:
• Não é caso de arquivamento;
• Confissão;
• Não há violência nem grave ameaça;
• Pena mínima inferior a 4 anos.

Condições: Reparar o dano; renunciar voluntariamente a bens 
e direitos indicados pelo Ministério Público como instrumentos, 
produto ou proveito do crime; prestar serviço à comunidade cor-
respondente à pena mínima cominada ao delito diminuída de um a 
dois terços (1/3 a 2/3); pagar prestação pecuniária a entidade pú-
blica ou de interesse social; cumprir, por prazo determinado, outra 
condição indicada pelo Ministério Público, desde que proporcional 
e compatível com a infração penal imputada. 

Vedações: se é cabível transação penal no JECRIM; criminoso 
profissional; beneficiado nos 5 anos anteriores ao cometimento da 
infração por acordo de não persecução penal, transação penal ou 
suspensão condicional do processo; violência doméstica contra a 
mulher.

A celebração ocorre por escrito, entre o MP, investigado e ad-
vogado. Posteriormente, o juiz irá homologar ou não. E, as possíveis 
consequências são:

• Se o juiz considerar inadequadas, insuficientes ou abusivas as 
condições dispostas no acordo de não persecução penal, devolverá 
os autos ao Ministério Público para que seja reformulada a propos-
ta de acordo, com concordância do investigado e seu defensor.

• Homologado judicialmente o acordo de não persecução pe-
nal, o juiz devolverá os autos ao Ministério Público para que inicie 
sua execução perante o juízo de execução penal. 

• Recusada a homologação, o juiz devolverá os autos ao Minis-
tério Público para a análise da necessidade de complementação das 
investigações ou o oferecimento da denúncia. 

Descumpridas quaisquer das condições estipuladas no acordo 
de não persecução penal, o Ministério Público deverá comunicar ao 
juízo, para fins de sua rescisão e posterior oferecimento de denún-
cia. O descumprimento do acordo de não persecução penal pelo 
investigado também poderá ser utilizado pelo Ministério Público 
como justificativa para o eventual não oferecimento de suspensão 
condicional do processo. 

Por outro lado, cumprido integralmente o acordo de não per-
secução penal, o juízo competente decretará a extinção de punibi-
lidade. 

No caso de recusa, por parte do Ministério Público, em propor 
o acordo de não persecução penal, o investigado poderá requerer 
a remessa dos autos a órgão superior (instância de revisão minis-
terial).

Caberá RESE da decisão, despacho ou sentença que recusar 
homologação à proposta de acordo de não persecução penal. Isso 
se fundamenta, uma vez que o RESE é utilizado para impugnar de-
cisões interlocutórias.

AÇÃO PENAL

O titular da ação penal pública é o Ministério Público, todavia, a 
ação penal pode ser privada, tendo por sujeito ativo o ofendido ou 
o seu representante legal. Ademais, mesmo a ação penal de titula-
ridade do MP (pública), divide-se em:
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Ação Penal Pública 
Incondicionada

Ação Penal Pública 
Condicionada

Atuação apenas do MP.

Atuação do MP condicionada 
a representação da vítima/

representante legal ou 
requisição do Ministro da 

Justiça.

— Condições geral da ação
A ação penal precisa respeitar quatro condições:
• Possibilidade jurídica do pedido
• Legitimidade para agir
• Interesse processual
• Justa causa

A possibilidade jurídica do pedido significa que os fatos nar-
rados na inicial acusatória encontram previsão dentro da lei penal 
incriminadora. Exemplo: o fato narrado é típico. Para o possível 
exercício do direito de ação, o fato descrito na denúncia ou queixa-
-crime deve encontrar subsunção na lei penal incriminadora.

A legitimidade para agir consiste na pertinência subjetiva para 
a ação. 

Legitimidade ativa Legitimidade passiva

Apenas a pessoa cuja 
titularidade da ação penal é 

garantida pela lei tem o poder 
de ajuizar a ação.

Somente o responsável pelo 
fato definido como infração 
penal pode figurar no polo 

passivo da ação.

A ação penal pública é proposta pelo Ministério Público, en-
quanto a ação penal privada é ajuizada pelo ofendido ou seu repre-
sentante legal. 

O interesse processual divide-se em:
• Utilidade
• Necessidade
• Adequação

A ação penal é pressuposta para aplicação da pena, restando 
preenchido o requisito necessidade. A utilidade consiste na eficá-
cia da decisão judicial para a satisfação do interesse pleiteado pelo 
titular da ação. Exemplo: não há utilidade caso ocorra uma causa 
de extinção da punibilidade. A adequação desponta na compatibi-
lidade entre o meio empregado (ação) e a pretensão do titular do 
direito (ex. condenação).

Por fim, a justa causa é a condição geral da ação que obriga a 
existência de um lastro mínimo de prova capaz de fornecer base à 
pretensão acusatória. Inclusive, cabe HC em caso de coação ilegal 
com ausência de justa causa na ação penal.

A ação penal pública pode ser:
• Incondicionada: exige apenas atuação do MP
• Condicionada à representação da vítima ou seu representan-

te legal
• Condicionada à requisição do ministro da justiça, ex. casos de 

crime cometido por estrangeiro contra brasileiro fora do território 
nacional, crimes contra a honra do Presidente da República e contra 
chefe de governo estrangeiro.

A ação penal pública é regida pelo princípio da oficialidade, 
uma vez que os órgãos responsáveis pela persecução penal são 
públicos/oficiais. Isso se fundamenta porque o Estado detém a ti-
tularidade exclusiva do direito de punir. Ademais, na ação penal 
pública incide o princípio da obrigatoriedade, também conhecido 
por legalidade, de maneira que estando presentes elementos sufi-
cientes para a propositura da ação penal o MP é obrigado a oferecer 
a denúncia. Todavia, esse princípio é mitigado pela transação penal, 
por exemplo. E, decorre da obrigatoriedade o princípio da indispo-
nibilidade da ação penal, uma vez que, o MP não pode desistir da 
ação penal nem de eventual recurso interposto.

A doutrina divide-se sobre a (in)divisibilidade da ação penal 
pública. Todavia, o STF no caso mensalão entendeu pela divisibili-
dade, no sentido de que o processo penal pode ser desmembrado. 
O oferecimento da denúncia contra um acusado não exclui a pos-
sibilidade futura de ação penal contra outros envolvidos, ex. o MP 
adita a denúncia.

De acordo com o princípio da intranscendência, a ação penal 
somente pode ser ajuizada contra os responsáveis pela infração pe-
nal, excluindo sucessores e responsáveis civis pelo criminoso. 

Por fim, a ação penal pública obriga que os órgãos encarregados 
pela persecução penal atuem de ofício (princípio da oficiosidade). 
Essa regra, todavia, não se aplica à ação penal pública condiciona-
da, pois consiste em condição de procedibilidade a representação 
do ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo, bem 
como, requisição do ministro da justiça, nos casos expressamente 
exigidos por lei.

O direito de representação pode ser exercido no prazo deca-
dencial de 6 meses, contados do conhecimento da autoria. Decorri-
do esse prazo ocorre a extinção da punibilidade. Ademais, uma vez 
oferecida a representação, a retratação pode ocorrer até o ofereci-
mento da denúncia.

A requisição do ministro da justiça cuida-se de condição de pro-
cedibilidade consistente em ato de natureza administrativa e polí-
tica, revestido de discricionariedade. Diferente da representação, a 
requisição não tem prazo decadencial. Dessa forma, pode ser lan-
çada a qualquer tempo, enquanto não extinta a punibilidade pela 
prescrição.

A legitimidade para a propositura da ação penal privada per-
tence ao ofendido ou a quem legalmente o represente, ex. se o 
ofendido for menor de 18 anos ou mentalmente enfermo.

A ação penal será privada nos casos expressamente indicados 
pela lei. Quando a lei se cala sobre a espécie de ação a ser utilizada 
é caso de ação penal pública.

Assim como na representação, o prazo da queixa-crime é de 6 
meses, contados do conhecimento da autoria.

Os princípios da ação penal privada são:
• Oportunidade: o ofendido tem discricionariedade para iniciar 

ou não a ação penal.
• Disponibilidade: o ofendido pode desistir da ação penal, bem 

como de eventual recurso.
• Indivisibilidade: a queixa-crime contra qualquer dos autores 

do crime obrigará ao processo de todos, e o MP zelará pela indivi-
sibilidade.

• Intranscendência: a ação penal somente pode ser ajuizada 
contra os responsáveis pela infração penal, não abrangendo suces-
sores, nem responsáveis civil.

Agora vamos analisar o aspecto civil dos crimes:
O crime ocasiona consequência civil, isto é, a necessidade de 

reparar eventuais danos causados pela atividade criminosa. Exis-
tem duas vias para que isso ocorra: 
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LEI Nº 7.716/1989 E ALTERAÇÕES (CRIME RACIAL)

A Lei nº 7.716 de 05 de janeiro de 1989, entrou em vigor na 
data de sua publicação. A Lei nº 7.716/89 determina em seu título 
a punição de crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor. 
A legislação define como crime o ato de praticar, induzir ou incitar 
a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou pro-
cedência nacional. Também regulamentou o trecho da Constituição 
Federal que torna inafiançável e imprescritível o crime de racismo, 
após dizer que todos são iguais sem discriminação de qualquer na-
tureza.

LEI Nº 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989.

Define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultan-
tes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional. 

Art. 2º (Vetado).
Art. 3º Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente ha-

bilitado, a qualquer cargo da Administração Direta ou Indireta, bem 
como das concessionárias de serviços públicos.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, por motivo de 
discriminação de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, 
obstar a promoção funcional. (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010) 

Pena: reclusão de dois a cinco anos.
Art. 4º Negar ou obstar emprego em empresa privada. 
§ 1º Incorre na mesma pena quem, por motivo de discrimi-

nação de raça ou de cor ou práticas resultantes do preconceito de 
descendência ou origem nacional ou étnica: (Incluído pela Lei nº 
12.288, de 2010) 

I - deixar de conceder os equipamentos necessários ao empre-
gado em igualdade de condições com os demais trabalhadores; (In-
cluído pela Lei nº 12.288, de 2010) 

II - impedir a ascensão funcional do empregado ou obstar ou-
tra forma de benefício profissional; (Incluído pela Lei nº 12.288, de 
2010) 

III - proporcionar ao empregado tratamento diferenciado no 
ambiente de trabalho, especialmente quanto ao salário. (Incluído 
pela Lei nº 12.288, de 2010) 

§ 2º Ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços 
à comunidade, incluindo atividades de promoção da igualdade ra-
cial, quem, em anúncios ou qualquer outra forma de recrutamento 
de trabalhadores, exigir aspectos de aparência próprios de raça ou 
etnia para emprego cujas atividades não justifiquem essas exigên-
cias. (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010) 

Pena: reclusão de dois a cinco anos.
Art. 5º Recusar ou impedir acesso a estabelecimento comer-

cial, negando-se a servir, atender ou receber cliente ou comprador.
Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 6º Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de 

aluno em estabelecimento de ensino público ou privado de qual-
quer grau.

Pena: reclusão de três a cinco anos.
Parágrafo único. Se o crime for praticado contra menor de de-

zoito anos a pena é agravada de 1/3 (um terço).
Art. 7º Impedir o acesso ou recusar hospedagem em hotel, 

pensão, estalagem, ou qualquer estabelecimento similar.
Pena: reclusão de três a cinco anos.

Art. 8º Impedir o acesso ou recusar atendimento em restauran-
tes, bares, confeitarias, ou locais semelhantes abertos ao público.

Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 9º Impedir o acesso ou recusar atendimento em estabele-

cimentos esportivos, casas de diversões, ou clubes sociais abertos 
ao público.

Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 10. Impedir o acesso ou recusar atendimento em salões de 

cabeleireiros, barbearias, termas ou casas de massagem ou estabe-
lecimento com as mesmas finalidades.

Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 11. Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públi-

cos ou residenciais e elevadores ou escada de acesso aos mesmos:
Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 12. Impedir o acesso ou uso de transportes públicos, como 

aviões, navios barcas, barcos, ônibus, trens, metrô ou qualquer ou-
tro meio de transporte concedido.

Pena: reclusão de um a três anos.
Art. 13. Impedir ou obstar o acesso de alguém ao serviço em 

qualquer ramo das Forças Armadas.
Pena: reclusão de dois a quatro anos.
Art. 14. Impedir ou obstar, por qualquer meio ou forma, o casa-

mento ou convivência familiar e social.
Pena: reclusão de dois a quatro anos.
Art. 15. (Vetado).
Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do cargo ou 

função pública, para o servidor público, e a suspensão do funcio-
namento do estabelecimento particular por prazo não superior a 
três meses.

Art. 17. (Vetado).
Art. 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei não 

são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na sen-
tença.

Art. 19. (Vetado).
Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou precon-

ceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. 
Pena: reclusão de um a três anos e multa.
§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, em-

blemas, ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz 
suástica ou gamada, para fins de divulgação do nazismo. 

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.
§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por 

intermédio dos meios de comunicação social ou publicação de qual-
quer natureza:

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.
§ 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, 

ouvido o Ministério Público ou a pedido deste, ainda antes do in-
quérito policial, sob pena de desobediência: 

I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exem-
plares do material respectivo; 

II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas, tele-
visivas, eletrônicas ou da publicação por qualquer meio; (Redação 
dada pela Lei nº 12.735, de 2012) 

III - a interdição das respectivas mensagens ou páginas de infor-
mação na rede mundial de computadores. 

§ 4º Na hipótese do § 2º, constitui efeito da condenação, após 
o trânsito em julgado da decisão, a destruição do material apreen-
dido. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 
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LEI Nº 8.069/1990 E ALTERAÇÕES (ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE)

LEI FEDERAL Nº 8.069/90 – DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE; 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma lei federal 
(8.069 promulgada em julho de 1990), que trata sobre os direitos 
das crianças e adolescentes em todo o Brasil. 

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido em par-
tes geral e especial, onde a primeira traça, como as demais codifica-
ções existentes, os princípios norteadores do Estatuto. Já a segunda 
parte estrutura a política de atendimento, medidas, conselho tute-
lar, acesso jurisdicional e apuração de atos infracionais.

A partir do Estatuto, crianças e adolescentes brasileiros, sem 
distinção de raça, cor ou classe social, passaram a ser reconhecidos 
como sujeitos de direitos e deveres, considerados como pessoas 
em desenvolvimento a quem se deve prioridade absoluta do Es-
tado.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 anos, 
proporcionando a eles um desenvolvimento físico, mental, moral e 
social condizentes com os princípios constitucionais da liberdade e 
da dignidade, preparando para a vida adulta em sociedade.

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária para me-
ninos e meninas, e também aborda questões de políticas de aten-
dimento, medidas protetivas ou medidas socioeducativas, entre 
outras providências. Trata-se de direitos diretamente relacionados 
à Constituição da República de 1988.

Para o Estatuto, considera-se criança a pessoa de até doze 
anos de idade incompletos, e adolescente aquela compreendida 
entre doze e dezoito anos. Entretanto, aplica-se o estatuto, excep-
cionalmente, às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade, 
em situações que serão aqui demonstradas. 

Dispõe, ainda, que nenhuma criança ou adolescente será ob-
jeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, por qualquer pessoa que seja, de-
vendo ser punido qualquer ação ou omissão que atente aos seus 
direitos fundamentais. Ainda, no seu artigo 7º, disciplina que a 
criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, 
mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam 
o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condi-
ções dignas de existência.

As medidas protetivas adotadas pelo ECA são para salvaguar-
dar a família natural ou a família substituta, sendo está ultima pela 
guarda, tutela ou adoção. A guarda obriga a prestação de assis-
tência material, moral e educacional, a tutela pressupõe todos os 
deveres da guarda e pode ser conferida a pessoa de até 21 anos 
incompletos, já a adoção atribui condição de filho, com mesmos 
direito e deveres, inclusive sucessórios.

A instituição familiar é a base da sociedade, sendo indispensá-
vel à organização social, conforme preceitua o art. 226 da CR/88. 
Não sendo regra, mas os adolescentes correm maior risco quando 
fazem parte de famílias desestruturadas ou violentas.

Cabe aos pais o dever de sustento, guarda e educação dos fi-
lhos, não constituindo motivo de escusa a falta ou a carência de 
recursos materiais, sob pena da perda ou a suspensão do pátrio 
poder. 

Caso a família natural, comunidade formada pelos pais ou 
qualquer deles e seus descendentes, descumpra qualquer de suas 
obrigações, a criança ou adolescente serão colocados em família 
substituta mediante guarda, tutela ou adoção.

Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado 
no seio da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, 
assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre 
da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecen-
tes.

Por tal razão que a responsabilidade dos pais é enorme no de-
senvolvimento familiar e dos filhos, cujo objetivo é manter ao má-
ximo a estabilidade emocional, econômica e social.

A perda de valores sociais, ao longo do tempo, também são fa-
tores que interferem diretamente no desenvolvimento das crianças 
e adolescentes, visto que não permanecem exclusivamente inseri-
dos na entidade familiar.

Por isso é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou 
violação dos direitos das crianças e dos adolescentes. Tanto que 
cabe a sociedade, família e ao poder público proibir a venda e co-
mercialização à criança e ao adolescente de armas, munições e 
explosivos, bebida alcoólicas, drogas, fotos de artifício, revistas de 
conteúdo adulto e bilhetes lotéricos ou equivalentes. 

Cada município deverá haver, no mínimo, um Conselho Tutelar 
composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade local, re-
gularmente eleitos e empossados, encarregado pela sociedade de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 

O Conselho Tutelar é uma das entidades públicas competen-
tes a salvaguardar os direitos das crianças e dos adolescentes nas 
hipóteses em que haja desrespeito, inclusive com relação a seus 
pais e responsáveis, bem como aos direitos e deveres previstos na 
legislação do ECA e na Constituição. São deveres dos Conselheiros 
Tutelares:

1. Atender crianças e adolescentes e aplicar medidas de pro-
teção.

2. Atender e aconselhar os pais ou responsável e aplicar medi-
das pertinentes previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente.

3. Promover a execução de suas decisões, podendo requisitar 
serviços públicos e entrar na Justiça quando alguém, injustificada-
mente, descumprir suas decisões.

4. Levar ao conhecimento do Ministério Público fatos que o 
Estatuto tenha como infração administrativa ou penal.

5. Encaminhar à Justiça os casos que a ela são pertinentes.
6. Tomar providências para que sejam cumpridas as medidas 

sócio-educativas aplicadas pela Justiça a adolescentes infratores.
7. Expedir notificações em casos de sua competência.
8. Requisitar certidões de nascimento e de óbito de crianças e 

adolescentes, quando necessário.
9. Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da pro-

posta orçamentaria para planos e programas de atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente.

10. Entrar na Justiça, em nome das pessoas e das famílias, para 
que estas se defendam de programas de rádio e televisão que con-
trariem princípios constitucionais bem como de propaganda de 
produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao 
meio ambiente.

11. Levar ao Ministério Público casos que demandam ações ju-
diciais de perda ou suspensão do pátrio poder.

12. Fiscalizar as entidades governamentais e não-governamen-
tais que executem programas de proteção e socioeducativos. 

Considerando que todos têm o dever de zelar pela dignidade 
da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer trata-
mento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constran-
gedor, havendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra 
alguma criança ou adolescente, serão obrigatoriamente comunica-
dos ao Conselho Tutelar para providências cabíveis.
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Ainda com toda proteção às crianças e aos adolescentes, a de-
linquência é uma realidade social, principalmente nas grandes cida-
des, sem previsão de término, fazendo com que tenha tratamento 
diferenciado dos crimes praticados por agentes imputáveis. 

Os crimes praticados por adolescentes entre 12 e 18 anos 
incompletos são denominados atos infracionais passíveis de apli-
cação de medidas socioeducativas. Os dispositivos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente disciplinam situações nas quais tanto o 
responsável, quanto o menor devem ser instados a modificarem 
atitudes, definindo sanções para os casos mais graves.

Nas hipóteses do menor cometer ato infracional, cuja conduta 
sempre estará descrita como crime ou contravenção penal para os 
imputáveis, poderão sofrer sanções específicas aquelas descritas 
no estatuto como medidas socioeducativas.

Os menores de 18 anos são penalmente inimputáveis, mas res-
pondem pela prática de ato infracional cuja sanção será desde a 
adoção de medida protetiva de encaminhamento aos pais ou res-
ponsável, orientação, apoio e acompanhamento, matricula e frequ-
ência em estabelecimento de ensino, inclusão em programa de au-
xílio à família, encaminhamento a tratamento médico, psicológico 
ou psiquiátrico, abrigo, tratamento toxicológico e, até, colocação 
em família substituta.

Já o adolescente entre 12 e 18 anos incompletos (inimputáveis) 
que pratica algum ato infracional, além das medidas protetivas já 
descritas, a autoridade competente poderá aplicar medida socioe-
ducativa de acordo com a capacidade do ofensor, circunstâncias do 
fato e a gravidade da infração, são elas:

1) Advertências – admoestação verbal, reduzida a termo e assi-
nada pelos adolescentes e genitores sob os riscos do envolvimento 
em atos infracionais e sua reiteração, 

2) Obrigação de reparar o dano – caso o ato infracional seja 
passível de reparação patrimonial, compensando o prejuízo da ví-
tima, 

3) Prestação de serviços à comunidade – tem por objetivo 
conscientizar o menor infrator sobre valores e solidariedade social, 

4) Liberdade assistida – medida de grande eficácia para o en-
fretamento da prática de atos infracionais, na medida em que atua 
juntamente com a família e o controle por profissionais (psicólogos 
e assistentes sociais) do Juizado da Infância e Juventude, 

5) Semiliberdade – medida de média extremidade, uma vez 
que exigem dos adolescentes infratores o trabalho e estudo duran-
te o dia, mas restringe sua liberdade no período noturno, mediante 
recolhimento em entidade especializada

6) Internação por tempo indeterminado – medida mais extre-
ma do Estatuto da Criança e do Adolescente devido à privação total 
da liberdade. Aplicada em casos mais graves e em caráter excep-
cional.

Antes da sentença, a internação somente pode ser determina-
da pelo prazo máximo de 45 dias, mediante decisão fundamentada 
baseada em fortes indícios de autoria e materialidade do ato infra-
cional.

Nessa vertente, as entidades que desenvolvem programas de 
internação têm a obrigação de: 

1) Observar os direitos e garantias de que são titulares os ado-
lescentes; 

2) Não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de 
restrição na decisão de internação, 

3) Preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e 
dignidade ao adolescente, 

4) Diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação 
dos vínculos familiares, 

5) Oferecer instalações físicas em condições adequadas, e toda 
infraestrutura e cuidados médicos e educacionais, inclusive na área 
de lazer e atividades culturais e desportivas. 

6) Reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo 
de seis meses, dando ciência dos resultados à autoridade compe-
tente.

Uma vez aplicada as medidas socioeducativas podem ser im-
plementadas até que sejam completados 18 anos de idade. Contu-
do, o cumprimento pode chegar aos 21 anos de idade nos casos de 
internação, nos termos do art. 121, §5º do ECA.

Assim como no sistema penal tradicional, as sanções previstas 
no Estatuto da Criança e do Adolescente apresentam preocupação 
com a reeducação e a ressocialização dos menores infratores.

Antes de iniciado o procedimento de apuração do ato infra-
cional, o representante do Ministério Público poderá conceder o 
perdão (remissão), como forma de exclusão do processo, se atendi-
do às circunstâncias e consequências do fato, contexto social, per-
sonalidade do adolescente e sua maior ou menor participação no 
ato infracional.

Por fim, o Estatuto da Criança e do Adolescente institui medi-
das aplicáveis aos pais ou responsáveis de encaminhamento a pro-
grama de proteção a família, inclusão em programa de orientação 
a alcoólatras e toxicômanos, encaminhamento a tratamento psi-
cológico ou psiquiátrico, encaminhamento a cursos ou programas 
de orientação, obrigação de matricular e acompanhar o aproveita-
mento escolar do menor, advertência, perda da guarda, destituição 
da tutela e até suspensão ou destituição do pátrio poder.

O importante é observar que as crianças e os adolescentes não 
podem ser considerados autênticas propriedades de seus genito-
res, visto que são titulas de direitos humanos como quaisquer pes-
soas, dotados de direitos e deveres como demonstrado. 

A implantação integral do ECA sofre grande resistência de par-
te da sociedade brasileira, que o considera excessivamente pater-
nalista em relação aos atos infracionais cometidos por crianças e 
adolescentes, uma vez que os atos infracionais estão ficando cada 
vez mais violentos e reiterados.

Consideram, ainda, que o estatuto, que deveria proteger e 
educar a criança e o adolescente, na prática, acaba deixando-os 
sem nenhum tipo de punição ou mesmo ressocialização, bem como 
é utilizado por grupos criminosos para livrar-se de responsabilida-
des criminais fazendo com que adolescentes assumam a culpa. 

Cabe ao Estado zelas para que as crianças e adolescentes se 
desenvolvam em condições sociais que favoreçam a integridade 
física, liberdade e dignidade. Contudo, não se pode atribuir tal res-
ponsabilidade apenas a uma suposta inaplicabilidade do estatuto 
da criança e do adolescente, uma vez que estes nada mais são do 
que o produto da entidade familiar e da sociedade, as quais têm 
importância fundamental no comportamento dos mesmos.1

Últimas alterações no ECA 

As mais recentes:
São quatro os pontos modificados no ECA durante a atual ad-

ministração:
- A instituição da Semana Nacional de Prevenção da Gravidez 

na Adolescência, na lei nº 13.798, de 3 de janeiro de 2019;
- A criação do Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas - na 

lei nº 13.812, de 16 de março 2019;
- A mudança na idade mínima para que uma criança ou adoles-

cente possa viajar sem os pais ou responsáveis e sem autorização 
judicial, passando de 12 para 16 anos - na mesma lei nº 13.812;

1 Fonte: www.ambito-juridico.com.br – Texto adaptado de Cláudia Mara de Al-
meida Rabelo Viegas / Cesar Leandro de Almeida Rabelo
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LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 407/2010 
E ALTERAÇÕES

LEI COMPLEMENTAR Nº 407, DE 30 DE JUNHO DE 2010.

Dispõe sobre a Organização e o Estatuto da Polícia Judiciária 
Civil do Estado de Mato Grosso e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, 
tendo em vista o que dispõe o Art. 45 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei comple-
mentar:

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A Polícia Judiciária Civil, instituição permanente do Po-
der Público, essencial à defesa da sociedade e à preservação da or-
dem pública, fica sujeita à vinculação e orientação de políticas pú-
blicas e planejamento estratégico da Secretaria de Estado de Justiça 
e Segurança Pública, sem prejuízo da subordinação administrativa 
superior ao Governador do Estado.

Art. 2º A Polícia Judiciária Civil, incumbida das funções de Polí-
cia Judiciária e da apuração das infrações penais, exceto das maté-
rias de exclusiva competência da Justiça Militar e ressalvadas as de 
competência da União, é dirigida por Delegado de Polícia de última 
classe, de livre escolha, nomeação e exoneração pelo Governador 
do Estado.

Parágrafo único A escolha do Delegado Geral de Polícia Judiciá-
ria poderá ocorrer por meio de indicação em lista tríplice.

Art. 3º A Polícia Judiciária Civil tem autonomia administrativa e 
financeira, dispondo de dotação própria, conforme previr a lei or-
çamentária.

Parágrafo único Em decorrência da complexidade de responsa-
bilidades inerentes a instituição, ser-lhe-á destinada uma unidade 
gestora, sobre qual o Delegado Geral responde pela ordenação das 
despesas.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS

Art. 4º São princípios institucionais da Polícia Judiciária Civil a 
unidade, a indivisibilidade, a uniformidade de doutrina e de proce-
dimento, a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicida-
de, a eficiência, a probidade administrativa, a ética, a hierarquia e 
a disciplina.

CAPÍTULO III
DOS SÍMBOLOS OFICIAIS DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL

Art. 5º São símbolos oficiais: o Hino, a Bandeira e Brasão.
Art. 6º A Polícia Judiciária Civil terá como data comemorativa o 

dia 21 de abril, exaltando o vulto de Joaquim José da Silva Xavier, o 
Tiradentes, Patrono da Polícia.

CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES INSTITUCIONAIS

Art. 7º São funções institucionais da Polícia Judiciária Civil, as 
de polícia judiciária, com exclusividade, de apuração das infrações 
penais, o combate eficaz à criminalidade, além das seguintes:

I - cumprir e fazer cumprir, no âmbito das suas funções, os 
direitos e as garantias constitucionais, estabelecendo o respeito à 
dignidade da pessoa humana e sua convivência harmônica com a 
comunidade;

II - praticar, com exclusividade, todos os atos necessários à apu-
ração das infrações penais no inquérito policial e termo circunstan-
ciado;

III - adotar as providências destinadas a preservar as evidências 
Criminais e as provas das infrações penais;

IV - requisitar perícias em geral, para comprovação da infração 
penal e de sua autoria;

V - guardar, nos atos investigatórios, o sigilo necessário à elu-
cidação do fato;

VI - manter intercâmbio operacional, judicial e cooperação téc-
nico-científica com outras instituições policiais;

VII - prestar informação, quando fundamentadamente requi-
sitada pela autoridade competente, referente aos procedimentos 
policiais;

VIII - organizar e manter cadastro atualizado de pessoas procu-
radas, suspeitas ou indiciadas pela prática de infrações penais e as 
que cumprem pena no sistema penitenciário estadual;

IX - organizar, fiscalizar e manter o cadastro e registro de armas, 
munições, da instituição e dos servidores da Polícia Judiciária Civil, 
bem como dos explosivos e demais produtos controlados.

X - manter estatísticas de maneira a fornecer informações pre-
cisas e atualizadas sobre os índices de criminalidade;

XI - exercer policiamento repressivo e especializado, mantendo 
equipes de policiais treinados, armamentos e meios de transporte 
adequados para realizar o rastreamento investigatório aéreo, ter-
restre e em águas fluviais;

XII - realizar ações de inteligência e contra-inteligência policial, 
objetivando a prevenção e a repressão criminal;

XIII - fiscalizar áreas públicas ou privadas sujeitas ao poder de 
polícia;

XIV - promover a participação, com reciprocidade, dos siste-
mas integrados de informações relativas aos bancos de dados dis-
poníveis nos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, bem 
como naqueles situados no âmbito da iniciativa privada de interes-
se institucional;

XV - exercer outras funções que lhe sejam conferidas em lei.
Parágrafo único Evidenciada, no curso do inquérito policial, a 

configuração de infração penal militar própria, serão os autos reme-
tidos à autoridade competente.

TÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

CAPÍTULO I
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA

Art. 8º A estrutura organizacional básica e setorial da Polícia 
Judiciária Civil, compreende: (Nova redação dada pela LC 464/12)

I - NÍVEL DE DIREÇÃO SUPERIOR
1. Diretoria Geral de Polícia Judiciária Civil
1.1. Diretoria Geral Adjunta de Polícia Judiciária Civil
II - NÍVEL DE DECISÃO COLEGIADA
1. Conselho Superior de Polícia Judiciária Civil
III - NÍVEL DE APOIO ESTRATÉGICO E ESPECIALIZADO
1. Corregedoria Geral de Polícia Judiciária Civil
1.1. Corregedoria Geral Adjunta de Policia Judiciária Civil
1.2. Corregedoria Auxiliar de Policia Judiciária Civil
1.2.1.Núcleo de Inteligência
2. Academia da Polícia Judiciária Civil
2.1. Direção
2.2. Direção Adjunta
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2.2.1. Centro de Estudos e Pesquisas Aplicadas – CEPAp
2.2.1.1. Secretaria Executiva
2.2.1.2. Seção de Apoio e Pesquisa
2.2.2. Coordenadoria Museológica
2.2.2.1. Seção de Documentação e Pesquisa
2.2.2.2. Seção de Gerenciamento de Acervo
2.2.3. Coordenadoria de Biblioteca
2.2.3.1. Seção de Gerenciamento de Acervo
2.2.3.2. Seção de Biblioteca Digital
2.2.4. Gerência de Ensino
2.2.4.1.Secretaria
2.2.4.2. Seção Disciplinar
2.2.4.3. Seção de Planejamento de Ensino
2.2.4.4. Seção de Acompanhamento, Controle e Orientação Pe-

dagógica
2.2.4.5. Seção de Acompanhamento e Controle Discente
2.2.4.6. Seção de Curso de Formação Inicial e Continuada
2.2.4.7. Seção de Acompanhamento de Concurso e Seleção
2.2.4.8. Seção de Investigação Social
2.2.5.Gerência de Manutenção, Apoio e Desenvolvimento de 

Projetos
2.2.5.1. Seção de Elaboração de Projetos
2.2.5.2. Seção de Pesquisas e Estatística
2.2.5.3. Seção de Informática
2.2.5.4. Seção de Planejamento
2.2.5.5. Seção do Complexo de Treinamento e Armamento
2.2.5.6. Seção de Plantão e Segurança Patrimonial
2.2.5.7. Seção de Carga
2.2.5.8. Seção de Aquisições
2.2.5.9. Seção de Reprografia
2.2.5.10. Laboratório de Informática
2.2.5.11. Seção de Apoio
2.2.6. Gerência do Centro de Ensino Superior
2.2.6.1. Seção de Pós Graduação e Extensão
2.2.7. Gerência do Centro de Educação Física
2.2.7.1. Seção de Defesa Pessoal
2.2.7.2. Seção de Treinamento Físico Policial 
2.3. Conselho de Ensino
3. Ouvidoria Especializada
3.1. Ouvidoria Adjunta
IV - NÍVEL DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR
1. Gabinete de Direção
2. Assessoria Jurídica
3. Assessoria de Comunicação Social
4. Assessoria Institucional
V - NÍVEL DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA
1. Diretoria de Execução Estratégica
1.1. Coordenadoria de Desenvolvimento Institucional
1.1.1. Gerência de Acompanhamento de Projetos, Convênios 

e Obras
1.1.2. Gerência de Captação, Análise e Difusão de Dados
1.2. Coordenadoria de Planejamento Operacional
1.2.1. Gerência de Logística e Manutenção
1.2.2. Gerência de Armas, Explosivos e Munições
1.3. Coordenadoria de Estatística
1.3.1. Gerência de Suporte Técnico
1.3.2. Gerência de Telecomunicações
2. Diretoria de Inteligência
2.1. Coordenadoria de Inteligência
2.1.1. Gerência de Inteligência Policial
2.1.2. Gerência de Inteligência Estratégica
2.1.2.1. Seção de Análise Criminal
2.1.3. Gerência de Operações de Inteligência de Segurança Pú-

blica

2.1.4. Gerência de Contra Inteligência
2.1.4.1. Seção de Segurança Orgânica
2.1.4.2. Seção de Segurança Ativa
2.2. Coordenadoria de Inteligência Tecnológica
2.2.1. Gerência Especializadas em Crimes de Alta Tecnologia
2.2.2. Gerência de Apoio Tecnológico
3. Diretoria de Atividades Especiais
3.1. Gerência de Combate ao Crime Organizado
3.1.1. Núcleo de Inteligência
3.2. Gerência de Operações Especiais
3.2.1. Núcleo de Inteligência
3.3. Gerência de Operações Aéreas
3.4. Gerência Estadual de Polinter
3.5. Delegacias Especializadas de Circunscrição Estadual
3.5.1. Núcleos de Inteligência
4 - Diretoria de Polícia Judiciária Civil Metropolitana (Nova re-

dação dada pela LC 494/13)
4.1 - Delegacias Regionais
4.1.1 - Núcleo de Inteligência
4.1.2 - Delegacias Especializadas
4.1.2.1 - Núcleo de Inteligência
4.1.3 - Delegacias de Polícia
4.1.3.1 - Núcleo de Inteligência
4.1.4 - Delegacia Virtual
5. Diretoria da Polícia Judiciária Civil do Interior
5.1. Delegacias Regionais
5.1.1. Núcleos de Inteligência
5.1.2. Delegacias Especializadas
5.1.2.1. Núcleos de Inteligência
5.1.3. Delegacias de Polícia
5.1.3.1. Núcleos de Inteligência
6. Coordenadoria de Polícia Comunitária
6.1. Gerência de Polícia Comunitária da Capital

TÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS

CAPÍTULO I
DOS ORGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

Art. 9º A Administração Superior da Polícia Judiciária Civil com-
preende a Diretoria Geral e Conselho Superior de Polícia.

SEÇÃO I
DA DIREÇÃO SUPERIOR
DA DIRETORIA GERAL

Art. 10 A Diretoria Geral, unidade de direção superior, tem a 
missão de gerir as funções institucionais da Polícia Judiciária Civil.

Art. 11 A Diretoria Geral é dirigida por delegado de polícia da 
ativa, escolhido dentre os delegados de polícia de Classe Especial, 
portadores de Curso Superior de Polícia, maiores de 35 (trinta e cin-
co) anos, nomeado e exonerado pelo Governador do Estado, para 
mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução por igual 
prazo.

§ 1º O Delegado Geral poderá ser indicado em listas tríplice 
para o período de dois anos, permitida uma recondução por igual 
prazo.

§ 2º A formação da lista tríplice dar-se-á mediante voto secreto 
de todos os Delegados de Polícia do Estado e dela constará o nome 
dos candidatos mais votados.

§ 3º Integrarão a lista tríplice os Delegados de Polícia mais vota-
dos e ocorrendo empate, terá preferência, sucessivamente:

I - o mais antigo na classe especial;
II - o mais antigo no cargo dentro do Estado;
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III - maior tempo de serviço público em geral;
IV - o de mais idade.
§ 4º Na hipótese de vacância do cargo do Delegado Geral, as-

sumirá a Diretoria Geral o Delegado Geral Adjunto, na qualidade 
de Presidente do Conselho Superior de Polícia, para no prazo de 10 
(dez) dias, convocar nova eleição que deverá ser realizada dentro de 
30 (trinta) dias da publicação.

Art. 12 Compete ao Delegado Geral:
I - dirigir e representar a Polícia Judiciária Civil;
II - presidir o Conselho Superior de Polícia;
III - indicar para nomeação o Delegado Geral Adjunto da Polícia 

Judiciária Civil, os Diretores, Assessores, Corregedores, Coordena-
dores e Gerentes;

IV - empossar novos Delegados, Escrivães, Investigadores e in-
tegrantes do quadro administrativo da Polícia Judiciária Civil, no-
meados por concurso público, observada a ordem de classificação;

V - auxiliar, quando solicitado, imediata e diretamente, o Go-
vernador do Estado, em assuntos relacionados à Polícia Judiciária 
Civil;

VI - promover a remoção dos policiais civis, observadas as dis-
posições legais;

VII - autorizar o policial civil a ausentar-se do Estado, a serviço 
ou para participar de cursos, especializações e seminários relacio-
nados à atividade policial;

VIII - determinar às autoridades policiais a instauração de in-
quéritos policiais e demais procedimentos de persecução criminal e 
administrativo disciplinar;

IX - avocar, excepcional e fundamentadamente, inquérito poli-
cial e outros procedimentos, para redistribuição;

X - supervisionar, coordenar, controlar, fiscalizar, sistematizar e 
padronizar as funções e princípios institucionais da Polícia Judiciária 
Civil;

XI - gerir as atividades referentes à administração de pessoal, 
patrimônio, orçamento, finanças e serviços gerais;

XII - propor ao titular da Secretaria de Estado de Justiça e Segu-
rança Pública programação orçamentária e financeira da instituição;

XIII - enviar ao Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pú-
blica os atos de progressão dos servidores da Polícia Judiciária Civil 
para validação do Governador do Estado;

XIV - suspender o direito de policial civil portar arma de fogo, 
por conveniência disciplinar, recomendação médica ou psicológica;

XV - zelar pelo cumprimento do Estatuto da Policia Judiciária 
Civil;

XVI - empenhar, liquidar e pagar as despesas, além de outras 
atribuições de ordenador de despesa de Unidade Gestora;

XVII - proporcionar o equilíbrio entre unidades, observada a lo-
tação setorial ou regional e os requisitos de provimento, nos termos 
da lei e regulamentos específicos;

XVIII - exercer os demais atos necessários à eficaz administra-
ção da instituição policial.

SUBSEÇÃO I
DA DIRETORIA GERAL ADJUNTA

Art. 13 A Diretoria Geral Adjunta, unidade de direção superior, 
tem a missão de assessorar a Diretoria Geral, na definição, imple-
mentação e acompanhamento da gestão institucional.

Parágrafo único A Diretoria Geral Adjunta, dirigida por delega-
do de polícia da ativa, classe Especial, portador de Curso Superior 
de Polícia, denominado Delegado Geral Adjunto, compete:

I - substituir o Delegado Geral de Polícia, em suas ausências 
e impedimentos, auxiliandoo na direção, organização, orientação, 
coordenação, controle e avaliação das atividades da Polícia Judici-
ária Civil;

II - desempenhar tarefas delegadas e determinadas pelo Dele-
gado Geral;

III - dirigir, supervisionar e controlar as ações para integração 
da comunidade e a Polícia Judiciária Civil, visando consolidar a filo-
sofia da Polícia Comunitária;

IV - acompanhar e apoiar a Ouvidoria Especializada de Polícia 
Judiciária Civil;

V - acompanhar e apoiar as atividades administrativas e opera-
cionais das unidades, diligenciando junto às demais Diretorias, para 
a execução dos serviços de competência da Polícia Judiciária Civil.

SEÇÃO II
NÍVEL DE DECISÃO COLEGIADA

Art. 14 O Conselho Superior de Polícia Judiciária Civil, de natu-
reza consultiva, opinativa, de deliberação coletiva e de assessora-
mento, é constituído pelos seguintes membros natos:

I - Delegado Geral de Polícia Judiciária Civil, que o presidirá;
II - Delegado Geral Adjunto de Polícia Judiciária Civil;
III - Corregedor Geral de Polícia Judiciária Civil;
IV - Diretores de Polícia Judiciária Civil.
Parágrafo único Nas reuniões ordinárias do Conselho Superior 

de Polícia, também terão assento, com direito a voto, um represen-
tante do cargo de Escrivão e um de Investigador de Polícia, de Clas-
se Especial e bacharel em direito, quando se tratar de apreciação 
de recurso em Processo Administrativo Disciplinar, afeto exclusiva-
mente a estes cargo.

Art. 15 Compete ao Conselho Superior de Polícia:
I - assessorar o Delegado Geral;
II - zelar pela observância dos princípios e das funções institu-

cionais da Polícia Judiciária Civil;
III - deliberar sobre assuntos de interesse da Polícia Judiciária 

Civil;
IV - estudar e propor medidas relativas à utilização de novas 

técnicas e sobre elas opinar, visando ao desenvolvimento da organi-
zação policial e sua eficiência;

V - opinar, em havendo recurso, sobre processo administrativo 
disciplinar, quanto à imposição das penas de suspensão, demissão 
e cassação de aposentadoria ou disponibilidade;

VI - examinar e opinar sobre as propostas dos órgãos da Polícia 
Judiciária Civil em função dos planos e programas de trabalho pre-
vistos para cada exercício financeiro;

VII - opinar sobre projetos de criação e desativação de unidade 
policial;

VIII - deliberar sobre a remoção de Delegado de Polícia, no inte-
resse do serviço policial, observadas as disposições legais;

IX - examinar ou elaborar atos normativos pertinentes ao servi-
ço policial civil do Estado;

X - manifestar-se sobre a ampliação de cargos da Polícia Judi-
ciária Civil e a revisão de normas legais aplicáveis a seus membros;

XI - pronunciar-se sobre o estabelecimento de regras e instru-
ções para realização de concursos públicos de ingresso na Polícia 
Judiciária Civil;

XII - aprovar proposições e deliberar sobre outorga de honra-
rias e decidir sobre a concessão de condecorações em geral, recom-
pensas e outras comendas para expressar o reconhecimento de 
desempenhos elogiosos da Policia Judiciária Civil.

Parágrafo único As deliberações do Conselho Superior de Polí-
cia Judiciária Civil são aprovadas por maioria de votos, sempre em 
reunião pública e com prévia divulgação de pauta.
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